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			Apresentação

			Educação do Campo: pesquisas, estudos e práticas no Sudoeste do Paraná apresenta e analisa os principais resultados das atividades de pesquisa e extensão realizadas pelos integrantes e participantes do Grupo de Pesquisa e Estudos em Formação Humana e Movimentos Sociais Populares (GEFHEMP) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, campus de Francisco Beltrão/PR. Nesta obra, estão reunidos um conjunto de textos que expressam as pesquisas, os estudos e as práticas que, de uma forma ou de outra, buscaram, desde o ano de 2015 aos dias atuais, construir conteúdos e formas que objetivaram fortalecer a Educação do Campo no Sudoeste do Paraná. 

			Em 2020, em comemoração a esse percurso, objetiva-se, por meio deste livro, produzir uma primeira sistematização do GEFHEMP. Depreende-se dessa síntese inicial duas dimensões essenciais: Por um lado, constitui-se num devido retorno aos sujeitos sociais que participaram e construíram essa experiência pedagógica, desde o cotidiano escolar à Universidade, passando pelas comunidades do entorno das escolas públicas do campo no Sudoeste do Paraná. Por outro, para que este material, agora tornado público, possa se constituir em suporte de novas reflexões e diálogos para que novas práticas sociais possam emergir nos mais variados espaços territorializados pela Educação do Campo.  

			Compreende-se que em torno da Educação do Campo, sobretudo nas últimas décadas, tem-se produzido um conjunto de elaborações teóricas e práticas pedagógicas nas mais diversas concepções e abordagens. As trajetórias e práticas que envolvem pesquisadores/ras em Universidades, Escolas, Instituições de Ensino, de Assessorias, Articulações, além de inúmeras organizações ligadas aos movimentos sociais populares e, da mesma forma, centenas e centenas de educadores e educadoras espalhados nos mais diferentes territórios do Brasil, igualmente são diversas. Não há, nesse sentido, uma única “Educação do Campo”. Talvez resida aí, nessa diversidade, a riqueza dos conteúdos e das formas que se fazem presente na construção da Modalidade de Educação do Campo. 

			Pretende-se, tão somente, por isso, apresentar e socializar as dúvidas, os anseios, as práticas, as descobertas, os avanços, as contradições, e porque não os equívocos, que se fizeram presente nesta singular trajetória que a muitos envolveu. Trata-se de uma trajetória singular e, por isso mesmo, sem pretensões de abarcar a universalidade que abrange esta modalidade de ensino da educação nacional. Singular e ao mesmo tempo breve, mas extremamente rica, permeada de realizações. Uma trajetória em que participaram estudantes das escolas públicas do campo, seus educadores e educadoras, acadêmicos/as nos mais diferentes cursos de graduação, de professores universitários com distintas trajetórias de ensino, pesquisa e extensão, assim como as comunidades em que se encontram as escolas públicas do campo. Criou-se interlocuções com o Poder Público, disputou-se diversas pautas, construiu-se ações conjuntas em variadas frentes. 

			Nesse tempo, atuou-se firmemente na formação docente, formaram-se grupos de estudos presenciais e em rede on-line, com conteúdos que fossem capazes de aprofundar conhecimentos, dialogar, avaliar e rever as práticas sociais e pedagógicas das escolas. O acompanhamento a estas escolas, como aprendizado de uma das referências históricas os MSPdoC, possibilitou a produção de diferentes espaços e instrumentos metodológicos que permitiram avançar sempre guiados pelo que era possível, sem ater-se em modelos ou princípios que se sobrepusessem às condições reais de trabalho e subjetividade dessas escolas, comunidades e dos sujeitos que ali vivem e trabalham.

			Enfim, esta forma de estar e atuar junto às escolas públicas do campo da região Sudoeste do Paraná, foi possível na formação de coletivos de educadores/educandos e comunidades, fortalecer-se enquanto subjetividades, desafiadas e pressionadas cotidianamente no trabalho e nas práticas escolares. Ao desvelar novos processos, potencializou-se a criatividade. Ao mesmo tempo, rupturas foram necessárias, não poucas contradições amadureceram e as mudanças começaram a fazer parte das práticas pedagógicas nos mais diferentes ambientes escolares. 

			O desenrolar desse processo influenciou os docentes do GEFHEMP e alterou significativamente também os conteúdos de suas pesquisas, as práticas de seus projetos de extensão e de ensino dentro da Universidade. Entrelaçaram-se novas demandas. Determinados limites foram superados e ultrapassados. Aprendeu-se, mais uma vez, que o conhecimento historicamente produzido pela humanidade, que precisa ser apropriado pelas camadas populares, tem que se preencher de sentidos e significados aos sujeitos sociais a que esse conhecimento se dirige e se reconstrói. É preciso ser capaz de aprender a partilhar conhecimentos. Novos saberes, novas metodologias emergiram das reflexões sobre as práticas, individuais e coletivas... nas trilhas, nas varandas, nos círculos, nos coletivos, nas festas!

			As atividades realizadas pelos integrantes do GEFHEMP voltam-se, prioritariamente, para a pesquisa e a extensão, correlacionadas com as práticas de ensino que os seus docentes realizam. Estas atividades estão concentradas em dois projetos de pesquisa: O primeiro projeto de pesquisa intitula-se: “Problematizando as Escolas Rurais/do Campo no Brasil na materialidade das formas de tratar o conhecimento escolar, a organização da escola e o projeto de desenvolvimento socioeconômico-cultural”, sob a coordenação da professora Cecília Maria Ghedini; e o segundo, denomina-se: “Realidade das escolas públicas no/do campo no estado do Paraná: políticas de educação, fechamento de escolas e potencial da nucleação intracampo”, coordenado pelo professor Carlos Antônio Bonamigo – e um Projeto Permanente de Extensão: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola e Rede de Formação de Educadores”. Desses projetos derivam outros subprojetos elaborados para serem desenvolvidos por bolsistas – Pibic/Unioeste e ICVs – Iniciação Científica Voluntária – Extensão e seus orientadores, tanto de pesquisa quanto de extensão. 

			Todos os textos/capítulos contidos em Educação do Campo: pesquisas, estudos e práticas no Sudoeste do Paraná, trazem os relatos, as descobertas, os estudos, as práticas, as rupturas, as mudanças, as pesquisas que resultaram da implementação desses três projetos. Nessas ações, houve o envolvimento de dezenas de docentes da educação pública da educação básica e superior do estado do Paraná, distribuídos em várias escolas e universidades. Por isso, trata-se de uma obra coletiva. E, mesmo que alguns capítulos tenham sido elaborados individualmente, as temáticas envolvidas dizem respeito às relações e conexões existentes entre todos os projetos que estão sendo construídos coletivamente.

			 O conteúdo deste livro: Educação do Campo: pesquisas, estudos e práticas no Sudoeste do Paraná, apresenta-se em dezoito capítulos, divididos em duas partes. A primeira parte reúne os dez textos que diretamente dialogam com as atividades de pesquisa. A segunda parte, com oito capítulos, reúne as elaborações que sintetizam e refletem os estudos e as práticas vinculadas ao projeto de extensão. Trata-se, obviamente, de uma divisão formal, uma vez que todas as elaborações resultam de ações que se dão imbricadas numa mesma prática social, permeada por momentos de fundamentações, pesquisas, críticas, reflexões e, por outros momentos, de intervenção, de planejamento, de trilhas, de círculos, de varandas... enfim, de um conjunto de atividades que continuamente exigem ação/reflexão/ação.

			No primeiro capítulo: “Fortalecimento das escolas públicas do campo da região Sudoeste do Paraná e Rede de Formação de Educadores”, Cecília Maria Ghedini, Carlos Antônio Bonamigo e Janete Ritter apresentam e analisam as principais ações construídas pelo GEFHEMP em torno dos projetos de pesquisa, acima indicados, e do projeto permanente de extensão: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola e Rede de Formação de Educadores”, nestes cinco anos de trabalho. De forma geral, os resultados dessas diversas ações estão dispostos ao longo desta obra. 

			Neste primeiro capítulo, ganha destaque a análise das estratégias construídas em todas essas práticas, tanto de pesquisa quanto de extensão, mas, com ênfase particular em torno dos desdobramentos do projeto de extensão, quais sejam: A organização do projeto, as formas de articulação e suas produções, as ações de fortalecimento para o não fechamento e renucleação intracampo das escolas públicas do campo, as possibilidades do processo de rearticulação das escolas públicas do campo, as referências e os instrumentos metodológicos possíveis à Modalidade de Educação Básica do Campo, os eixos formativos e a organização curricular da Educação do Campo e os tempos, espaços e instrumental metodológico da Educação do Campo. 

			Em síntese, pretende-se demonstrar neste capítulo que as ações de pesquisa e de extensão vinculadas ao GEFHEMP rearticulam as escolas públicas do campo, com base nas garantias legais da Educação do Campo, levantando possiblidades de uma luta para que esta modalidade seja apropriada como uma ferramenta para garantir, ao mesmo tempo, a sua especificidade enquanto tal e a qualidade do ensino e o direito universal da educação aos povos do campo.

			No segundo capítulo, Carla Cattelan e João Paulo Danieli, em sua pesquisa: “O processo de nuclearização e a luta pela escola rural no município de Francisco Beltrão: 1981–1997” – objetivam analisar e discutir o processo de nuclearização das escolas rurais multisseriadas no município de Francisco Beltrão/PR, entre os anos de 1981 a 1997 e o movimento de luta pelo não fechamento dessas escolas. Historicamente, o fechamento das escolas rurais se efetivou pela política municipal conhecida como nuclearização, ou seja, as escolas multisseriadas rurais, que se localizavam nas comunidades interioranas eram reunidas em um único prédio nos distritos mais próximos. 

			O recorte temporal da pesquisa teve como marco cronológico inicial o ano de 1981 por analisar o Decreto n. 365 de ratificação do ato de criação de escolas rurais e formalização de sua nomenclatura, no qual o município de Francisco Beltrão assumiu “certo” compromisso com a escola rural. No ano de 1997, marca o “fim” desse processo de nuclearização em Francisco Beltrão, sendo que das 92 (noventa e duas) escolas rurais multisseriadas, encontradas no decreto, mais três em outros documentos municipais, foram nuclearizadas em centros seriados mais próximos. Atualmente, em 2020, são apenas sete escolas rurais que permanecem em funcionamento.

			Utilizando-se de um aporte metodológico rigoroso em torno das fontes documentais, orais, iconográfico, além de outros, este capítulo demonstra que com o Decreto n. 365 de 1981 houve um expressivo movimento de fechamento e nuclearização das escolas rurais multisseriadas até o final da década de 1990. O mesmo decreto ratificou também os atos de instalações de novas escolas rurais. Essas, por sua vez, não representam uma fraqueza histórica de lutas ou enfraquecimento dos movimentos liderados pelos povos do campo, mas vitórias cotidianas, de permanência da escola pública, em meio a muitas contradições, em meio a governos que pregaram a inexistência de escolas do campo e ficaram alheios aos conhecimentos que se materializam nas vivências de pais, estudantes, professores e comunidades.

			No terceiro capítulo, Cecília Maria Ghedini e Elizabete Canci de Moura, em seu texto: “Da Educação Rural à Educação do Campo: mapeamentos com a metodologia da sistematização de práticas sociais”, objetivam localizar, mapear e problematizar referências de escolas do campo nas práticas recentes e em curso nos projetos de extensão junto a sistemas públicos de ensino. Trata-se da sistematização das práticas sociais populares das escolas Municipal Irmão Cirilo e Colégio Estadual do Campo Paulo Freire, duas escolas que trabalham com a perspectiva da Educação do Campo e têm suas raízes no no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e em organizações populares da Agricultura Familiar Camponesa, no município de Francisco Beltrão.

			Utilizando-se da metodologia de “Sistematização de Práticas Sociais” busca-se a produção de sustentações aos processos em curso nestas escolas públicas do campo e, ao mesmo tempo, dar corpo à modalidade da Educação do Campo, uma vez que faz parte desta luta histórica fortalecer as escolas, sobretudo no que concerne ao seu pertencimento e identidade na relação com as comunidades e sujeitos que ali vivem. Os diferentes sujeitos da pesquisa se envolvem diretamente, como os professores das duas escolas e os alunos de graduação da universidade, assentados, lideranças, jovens que já estudaram na escola entre outros, em espaços conjuntos de trabalho, formação e estudo pela metodologia da sistematização. Nessa dinâmica, uma lógica importante para o lugar é que ao reconhecer o vivido nas referências das comunidades e das escolas, retroalimenta-se novas práticas sociais e pedagógicas. 

			Ao dedicar-se a pesquisar a Educação Popular e suas relações com os Movimentos Sociais Populares (MSP) possibilita organizar um acervo com os registros escritos e fotográficos, vídeos e documentos identificados na recuperação da história, que permite tratar as especificidades da escola, produzindo também um material para outras investigações que ampliem ou aprofundem as relações sociais e educativas em torno dos sujeitos sociais envolvidos. Estes sujeitos vão reconstruindo e conceituando a história, o processo vivido e em curso na escola e na comunidade. Possibilita-se assim investigar práticas vividas e recentes e produzir conhecimento, juntamente com os sujeitos do processo em sua prática social, no caso aqui, dos professores e estudantes, das famílias camponesas, além dos investigadores e acadêmicos.

			O quarto capítulo: “Educação do Campo e historiografia das escolas públicas do campo do Núcleo Regional de Educação de Francisco Beltrão”, reúne diversos autores sujeitos de escolas públicas do campo que se propuseram a recuperar as origens históricas de suas escolas e de seus diferentes processos de trajetórias percorridos nos últimos anos, buscando, de uma forma ou de outra, como cada escola se organiza e luta para fortalecer a modalidade da Educação do Campo no Sudoeste do Paraná. É importante destacar que cada escola, em busca de sua historicidade, encontrou as suas fontes, as suas imagens, as suas metodologias e as suas estratégias didático-pedagógicas. Trajetórias singulares, mas que expressam um percurso coletivo de fortalecimento das instituições escolares do campo. 

			As escolas que se empenharam em fazer esta pesquisa e que agora apresentam os seus dados e histórias são: do município de Francisco Beltrão a Escola Municipal Irmão Cirilo e o Colégio Estadual do Campo Paulo Freire; do município de Enéas Marques, a Escola Estadual do Campo de Pinhalzinho e o Colégio Estadual do Campo de Vista Alegre e, do município de Verê, a Escola Estadual do Campo Marechal Deodoro da Fonseca e Regente Feijó.

			No quinto capítulo: “Escolas Comunitárias de Agricultores – ECAS: uma construção histórica da Educação do Campo no Sudoeste do Paraná”, João Paulo Danieli intencionaliza em sua pesquisa analisar a construção histórica educacional do campo da região Sudoeste do Paraná, a partir da proposta educacional das “Escolas Comunitárias de Agricultores – ECAs”, desenvolvida pelos movimentos sociais, entidades e associações. 

			O autor pretende demonstrar com este estudo que a construção educacional no campo pelos movimentos nessa região, teve seu início ainda na década de 1960, com a chegada dos padres belgas. Esse processo histórico teve como referência o surgimento da Associação de Estudos, Orientação e Assistência Rural (Assesoar), em Francisco Beltrão, em 1966. Com a participação ativa da Assesoar, os movimentos sociais do campo tiveram uma atuação importante na formação/educação dos agricultores/trabalhadores rurais na realização de cursos, estudos e palestras. Essas ações potencializaram inúmeras ações coletivas em torno da luta por uma educação do campo no Sudoeste do Paraná.

			No sexto capítulo: “Fechamento das escolas públicas do campo na região Sudoeste do Paraná: um panorama histórico”, Carlos Antônio Bonamigo, Mariane Morandin da Silva e Rosangela da Silva Guimarães objetivam mapear as escolas públicas do campo que foram fechadas na região Sudoeste do Paraná nos Núcleos Regionais de Educação (NRE) de Francisco Beltrão, Dois Vizinhos e Pato Branco nas últimas décadas. Destaque-se que os dados apresentados neste momento não são conclusivos, uma vez que a pesquisa está em seu desenrolar, variando a temporalidade abrangida, dependendo do Núcleo Regional de Educação e se as escolas públicas do campo são da esfera estadual ou municipal.

			Utilizando de uma abordagem bibliográfica sobre a educação do campo e seus significados para os sujeitos sociais que vivem no/do campo e um levantamento quantitativo de dados primários e secundários (relatórios, banco de dados, documentos, plataformas oficiais) sobre o fechamento das escolas públicas do campo nos últimos 20 anos na região Sudoeste do Paraná, os autores demonstram, antes de mais nada, que a região Sudoeste do Estado do Paraná agrega um número significativo de escolas públicas do campo. Além disso, a compreensão dos impactos do processo histórico de fechamento dessas escolas, em muito contribuirá para fortalecer as políticas públicas no sentido de identificar as possibilidades de nucleação intracampo e o fortalecimento das escolas públicas do campo nessa região do estado do Paraná.

			No sétimo capítulo, intitulado: “Levantamento das escolas públicas estaduais do campo na região Sudoeste do Paraná: NRE de Francisco Beltrão, Dois Vizinhos e Pato Branco”, Carlos Antônio Bonamigo e Karina Belletini objetivam apresentar um levantamento sobre as escolas públicas estaduais do campo na região Sudoeste do Paraná, em 2019, identificando o número de escolas, cidade, quantidade de estudantes e professores efetivos e contratados via Processos Seletivos Simplificados. 

			Orientando-se por uma abordagem bibliográfica e pelo levantamento documental de dados quantitativos junto à Secretaria Estadual de Educação e de seus núcleos regionais de educação, os autores pretendem com esta pesquisa contribuir com a produção de um acervo das escolas públicas estaduais do campo desses municípios. A partir dos dados coletados e discutidos, será possível avaliar as melhores ações que precisam ser implementadas e definir/construir propostas de políticas públicas, objetivando o fortalecimento da Educação do Campo, possibilitando que os seus estudantes permaneçam próximos de suas casas e comunidades camponesas.

			No oitavo capítulo: “Levantamento das escolas públicas municipais do campo na região Sudoeste do Paraná: NRE de Francisco Beltrão, Dois Vizinhos e Pato Branco”, Carlos Antônio Bonamigo e Daniele Cardoso apresentam um levantamento realizado em 2019 das escolas públicas municipais do campo da região Sudoeste do Paraná, identificando-as em relação à cidade, quantidade de estudantes e professores, tanto aqueles efetivos quanto aos contratados por processos seletivos simplificados. Este levantamento inclui os números totais dos Núcleos Regionais de Educação de Francisco Beltrão, Pato Branco e Dois Vizinhos e os municípios que conformam estes três Núcleos. 

			Permeando uma abordagem bibliográfica sobre a educação do campo, as escolas públicas do campo, suas especificidades enquanto modalidade da educação nacional e sobre o seu papel nas comunidades camponesas com um levantamento documental de dados quantitativos junto às Secretarias Municipais de Educação e à Secretaria Estadual de Educação, os autores pretendem, com esta pesquisa, contribuir com a produção de um acervo das escolas públicas municipais do campo dos municípios que fazem parte da região Sudoeste do Paraná. 

			Para os autores, a educação do campo, compreendida como modalidade educacional, tem suas especificidades, sobretudo em torno de sua necessária vinculação com os sujeitos sociais que vivem no/do campo, relacionando o processo de ensino-aprendizagem com as diferentes realidades culturais, sociais, produtivas e ambientais vividas por estas populações. A região Sudoeste do Paraná, em seus quarenta e dois municípios, congrega uma significativa população de estudantes, distribuídos em dezenas de escolas, professores/as, pedagogos/as e demais servidores responsáveis pela garantia do acesso, permanência e do sucesso escolar dos sujeitos da educação do campo. A partir dos dados coletados e analisados, será possível avaliar, dependendo do número de estudantes e docentes, o risco de fechamento que estas escolas estão correndo e definir/construir propostas de políticas públicas de fortalecimento destas escolas do campo.

			Na sequência de apresentação das pesquisas desta primeira parte do livro Educação do Campo: pesquisas, estudos e práticas no Sudoeste do Paraná, tem-se o nono capítulo: “Agroecologia: abordagens e princípios” em que Carlos Antônio Bonamigo apresenta algumas abordagens teóricas sobre a agroecologia e alguns princípios que sobre os quais repousa a produção agroecológica. Trata-se de um recorte, porque, na verdade, inúmeras outras abordagens e princípios constituem a agroecologia. Em síntese, pretende-se demonstrar que o modelo produtivo em torno da agroecologia proporciona o equilíbrio entre a produção agrícola e a sustentabilidade dos ecossistemas envolvidos na produção, instituindo-se por meio da ampliação da biodiversidade dos agroecossistemas, da produção de alimentos livres de agrotóxicos, da estruturação em rede e da valorização das condições territoriais, do resgate e da valorização dos saberes tradicionais e populares dos camponeses e da participação ativa dos indivíduos na preservação do meio ambiente.

			Este exercício de fundamentação em torno da agroecologia realizado pelo autor, vincula-se à necessidade de subsidiar os trabalhos e as práticas de extensão realizados junto às escolas públicas do campo que, de forma mais específica, estão apresentadas no capítulo 17 deste livro. São ações que visam articular a Educação do Campo, o processo de ensino e de aprendizagem de suas escolas à agricultura camponesa de matriz agroecológica. Construir práticas agroecológicas nos territórios das escolas públicas do campo potencializam processos educativos significativos. Por meio dessas práticas, os estudantes preenchem de sentido os conceitos de diversas disciplinas e estabelecem relações com o mundo vivido no campo.

			Por fim, o último capítulo desta primeira parte do livro, “Multianos no estado do Paraná: entraves e possibilidades”, Janete Ritter apresenta e analisa criticamente a proposta de reorganização curricular e pedagógica do “multianos’ da Secretaria de Estadual de Educação (SEED/PR) do estado do Paraná. Esta proposta foi apresentada em 2019 e iniciou a sua implementação em 2020 em escolas estaduais do campo com menos de 17 estudantes no ensino fundamental – anos finais. Por tratar-se de uma proposta polêmica – uma vez que ainda pode trazer compreensões atreladas ao sistema multisseriado – a sua implementação exige um profundo processo de formação docente, outra forma de conceber a educação em geral e a educação do campo de forma particular, compreendida como uma modalidade cultural de educação básica e uma relação qualitativa com estudantes, famílias e comunidades em que a escola se localiza.

			Neste capítulo, a professora Janete é enfática ao afirmar que na atual conjuntura política torna-se difícil argumentar em favor da permanência de uma estrutura escolar, geralmente com nove professores, mais equipe pedagógica/direção e demais servidores, para grupos de seis, oito ou dez alunos. Por isso, se não é possível manter a escola do campo aberta nesses moldes, torna-se necessário invertê-la, isto é, de uma política que centrada na precariedade, uma vez que levará com certeza ao fechamento de escolas, pois, os pais pedirão para matricular na “cidade”, não irão querer a multisseriada a uma política de potencialidades, que trabalhe na perspectiva da formação humana, das zonas de desenvolvimento de Vygotsky, unificando e fortalecendo os saberes. É nesse sentido que se torna possível pensar a implementação de uma organização curricular e pedagógica em torno do multianos. 

			A segunda parte deste livro volta-se à apresentação dos estudos e práticas em torno do Projeto Permanente de Extensão: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola e Rede de Formação de Educadores”. São inúmeros estudos e diversas práticas nas mais diferentes direções. Os capítulos seguintes expressam essa grande abrangência, tanto em número de ações quanto de educadores e educandos envolvidos em seu processo de efetivação. 

			No décimo primeiro capítulo, o primeiro da segunda parte do livro, volta-se, prioritariamente, à apresentação de estudos e práticas construídos pelos integrantes do GEFHEMP em torno da Educação do Campo, visando o seu fortalecimento. Cecília Maria Ghedini em seu texto: “Ressignificação de práticas pedagógicas e formação de professores das escolas públicas do campo na região Sudoeste do Paraná”, apresenta e analisa as referências construídas, em meio a profundas contradições, com as escolas públicas do campo na região Sudoeste do Estado do Paraná. Em 2015, iniciam estas ações em torno do Projeto de Extensão e passam a ressignificar as práticas pedagógicas das escolas, produzindo novas referências nas relações de conteúdo e forma para a modalidade da Educação do Campo. Este trabalho se estende desde 2015 até os dias atuais, envolvendo seis escolas públicas que são acompanhadas diretamente e, indiretamente, se alastram no âmbito dos Núcleos Regionais de Educação (NRE) da região Sudoeste, alcançando mais de 40 escolas que passam a adotar de formas diferenciadas esta referência. 

			De forma detalhada, a autora reconstrói esse processo histórico de ressignificação de práticas pedagógicas e formação de professores das escolas públicas do campo na região Sudoeste do Paraná, refletindo sobre as práticas, os eventos, as deliberações, as movimentações ocorridas no interior das escolas, as negociações com os órgãos públicos, os processos formativos... Demonstra-se, ao longo do texto, que, aos poucos, se percebe uma alteração nos usos dos tempos e espaços da escola do campo. Essa ressignifcação manifesta-se em variadas direções: agrupamentos por disciplina para realização de estudos, agrupamentos de professores para realização das aulas, envolvimento dos professores com os coletivos da escola, agrupamentos entre professores, agentes e comunidade para realização dos grupos de estudos, organização de viagens de estudos e pesquisa e realização de oficinas em eventos científicos da área. Em síntese, aos poucos, percebe-se que a escola do campo vem sendo assumida como sendo de cada sujeito que nela se insere.

			No décimo segundo capítulo, as autoras Cecília Maria Ghedini, Angelita Cristine dos Santos e Luciane Cerati Borges em seu texto: “Movimentações na escola pública do campo: relações, conhecimento e planejamento coletivo interdisciplinar”, afirmam que história da Educação Rural no Brasil passa por dois grandes momentos: um primeiro em que se consolida o que se denomina Educação Rural nos moldes dos interesses “dos negócios” presentes desde os anos 1950, com foco em expandir no país a lógica da então chamada “Revolução Verde”. Este projeto aproximava-se das populações rurais para educá-las nesta nova perspectiva, assumida por órgãos internacionais, tendo a escola um dos espaços para a produção de uma cultura, no campo brasileiro, que possibilitasse a expansão da monocultura como modelo de agricultura e a entrada dos agroquímicos e agrotóxicos dentre outras políticas. 

			O segundo momento foi marcado na história pela resistência e uma insistente luta das Organizações e Movimentos Sociais Populares do Campo (MSPdoC), com um horizonte de projeto alternativo e popular para a reforma agrária e as políticas de desenvolvimento de outro projeto campo para o país. Iniciada em 1998, esta perspectiva possibilitou grandes avanços na legislação que permitem mudanças profundas à escola do campo,

			Para as autoras, as escolas do campo, mesmo que se tenha vivido duas décadas de produção de referências e de instrumentos legais, esta legislação não é efetivada. Compreende-se que, transformar concepções e legislação em prática social, requer mais que conhecê-las. Requer propor mediações na materialidade onde está inserida a escola e promover o diálogo entre as escolas, as instituições dos sistemas, as comunidades e organizações do lugar onde vivem os sujeitos que frequentam a escola, tarefa que cabe aos próprios sujeitos. São essas novas relações, o trabalho com o conhecimento científico e o planejamento coletivo interdisciplinar que as autoras apresentam e discutem nesse capítulo. 

			No décimo terceiro capítulo: “Referências de escolas públicas do campo no contexto de um projeto de extensão: desafios de práticas no delineamento da Modalidade da Educação Básica do Campo”, Cecília Maria Ghedini, Angelita Cristine dos Santos, Rosane Berté e Maiara Tibola, tratam das produções do projeto de extensão nos anos 2015 e 2016, quando se colocam em curso mediações em duas frentes: a formação continuada dos professores e a produção de um instrumental metodológico, tendo em vista a Modalidade de Educação Básica do Campo como política pública. Nesse contexto e período, mostra-se também a busca por garantir, na reelaboração dos Projetos Político-Pedagógicos das Escolas, a inserção e fundamentação do instrumental construído coletivamente pelo trabalho nas escolas.

			O estudo mostra que este início do trabalho possibilitou a compreensão das contradições nas quais a escola do campo está inserida e, a partir destas movimentações, desenvolver atividades para a rearticulação desta escola na perspectiva da legislação, dos fundamentos e métodos da Educação do Campo. Levando-se em conta num primeiro plano, o direito de acesso e apropriação do conhecimento científico como função social da escola, priorizou-se o que se chamou de Planejamento Coletivo/Participativo, instrumento que articula o conhecimento sistematizado de cada nível de ensino, em diálogo com um Inventário da Realidade, qualificando a apropriação do conhecimento escolar. 

			Apresenta-se, como uma segunda fase deste período, quando o processo passa a ser sistematizado por meio da produção de materiais e dispositivos, dando assim materialidade (conteúdo e forma) às ações que vinham sendo desenvolvidas na formação de professores e no trabalho pedagógico nas escolas, que se desafiavam a efetivar a Modalidade de Educação Básica do Campo com instrumentos como o Inventário e o Dossiê da Realidade; a Jornada de Saberes e Planejamento; o Círculo de Saberes e Conhecimentos; as Varandas de Partilha e as Movimentações do Planejamento Coletivo/Participativo na Prática da Escola. Destaca-se ainda, na parte final do capítulo, relatos de práticas com o Planejamento Coletivo/Participativo e seu instrumental, em que se pode observar as relações de interdisciplinaridade e de diálogo com o contexto trazido pelo Inventário da Realidade e seus desdobramentos nas aulas. É possível dar-se conta de que estas movimentações na organização do ensino na escola do campo, forma os sujeitos de modo a conceberem as mudanças como parte da vida e dos processos sociais em que estão inseridos.

			No décimo quarto capítulo: “Processo de rearticulação da Escola Pública do Campo na Modalidade de Educação Básica do Campo – 2015-2016”, Cecília Maria Ghedini, Claudiney de Oliveira, Denner Wynderson Weber, Franciele Soares dos Santos, Maiara Tibola, Regiane Maria Kielba, Rosane Berté, Luciane Cerati Borges e Lesie Nicolao Barbacovi, relatam as percepções de um primeiro ano de atividades de extensão. Destaca-se a intencionalidade do processo desencadeado pelo projeto de extensão, com o objetivo de construção de referências e, como consequência, de experiência. As referências estão relacionadas à materialidade, contribuem para se pensar a realidade e dão sustentação aos processos sociais. Nesse sentido, na escola, com o trabalho de educação do campo procurou-se articular os vínculos sociais e a construção de conhecimentos sistematizados, assim como os saberes trazidos pelos sujeitos desde sua experiência.

			Este capítulo mostra os primeiros momentos do trabalho, quando o processo se dava com mediações diferenciadas na perspectiva de construir o instrumental metodológico, tendo foco o Colégio Estadual do Campo Paulo Freire, que se comprometeu com o processo logo no início e realizou diversas atividades propostas. No início deste projeto, para se chegar às referências, dependia-se muito da dedicação dos professores, das equipes diretivas e da comunidade. É nesse sentido que se traz o esforço deste colégio e seus sujeitos na construção deste processo. Descrevem-se recortes de práticas que visam mostrar como o processo foi se construindo por dentro da escola, imbricando-se com as práticas sociais, o ensino e os sujeitos, desde alunos até suas famílias, como nas Visitas às Famílias e Construção de Vínculos Escola Comunidade, na Auto-Organização dos Educandos para o Estudo, no Inventário e Dossiê da Realidade tendo foco na matemática como espaço potencial para tratar os dados da pesquisa, no Planejamento Coletivo/Participativo no contexto das Disciplinas e na formação continuada de professores nos grupos de estudos.

			Ao longo do texto percebe-se que o desenvolvimento deste projeto, neste tempo de 2015-2016, permitiu visibilizar, dentre outras situações, a falta de condições da formação continuada dos professores e a pouca aprendizagem das crianças nas escolas públicas do campo. A referência constituída, ainda que inicial,  passou a ser reconhecida e pode ser replicada, demonstrando que é possível desenvolver mediações que busquem dar forma à Modalidade de Educação Básica do Campo.

			No décimo quinto capítulo: “O planejamento coletivo interdisciplinar nas escolas públicas do campo: caminhos para a construção da Modalidade de Educação Básica do Campo”, Rosane Berté, Carlos Narciso Bridi, Angelita Cristine dos Santos e Cecília Maria Ghedini apresentam e analisam as experiências que se deram por meio do planejamento coletivo interdisciplinar nas escolas que fazem parte do projeto de extensão: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola do Campo e Rede de Educadores”, desenvolvido pela Unioeste – Francisco Beltrão, desde o ano de 2015 e que, na atualidade, conta com a participação de seis escolas da Região Sudoeste do Paraná. O Planejamento Coletivo Interdisciplinar é um instrumental que, ao longo últimos cinco anos, enraizou-se e sustenta as práticas pedagógicas nas escolas, fortalecendo o processo em curso.

			Descrevem a construção do “Instrumento do Planejamento Coletivo Interdisciplinar e o trabalho por conceitos”, destacando a vivência de uma primeira experiência de construção de infográficos que objetiva a visualização do que e do como os conteúdos serão trabalhados e permite o acompanhamento pedagógico de todos os encaminhamentos, dos combinados e das agendas definidas. O infográfico detalha, portanto, as disciplinas, seus conteúdos e conceitos, todas as atividades a serem desenvolvidas e suas datas, a disciplina que faz o fechamento da atividade de encontro e a data de realização do “Círculo de Saberes e Conhecimentos”. Analisa-se, também, de que forma, o conceito de trabalho constituiu-se como norteador de período das aulas, com a turma do 6º ano do ensino fundamental e como, por meio desse conceito, estabeleceram-se relações com os conteúdos e a porção da realidade. Ou seja, por meio do Planejamento Coletivo Interdisciplinar, são construídos novos instrumentos pedagógicos que possibilitam um processo significativo de ensino e de aprendizagem em diversas disciplinas.

			No décimo sexto capítulo, a professora Angelita Cristine dos Santos em seu texto: “A criação de instrumentos pedagógicos em coletividade: estreitando laços na Escola Estadual do Campo de Pinhalzinho”, relata e analisa as atividades de extensão durante o ano 2015-2016, desde a construção do Inventário da Realidade quando ainda era composto de um relatório extraído por meio de visitas às famílias, levantamento de dados em forma de questionário, em que os alunos, juntamente com elas, responderam e a pesquisa de fontes educativas da região, do município e da comunidade, até o término da elaboração de um Dossiê do Inventário da Realidade envolvendo a escola e a comunidade. 

			O estudo apresentado deixa claro que nas escolas públicas do campo havia pouca materialidade e cultura institucional com força para que a modalidade adquirisse o significado que a Educação do Campo traz em sua construção histórica. Além disso, há um descompasso entre a legislação e a escola pública do campo realmente existente nas comunidades, sem falar de fantasmas como o fechamento e o desamparo, a falta de material de apoio específico e a rotatividade de professores que rondam todos os dias estas escolas.

			Apresenta-se um recorte dos dados sobre a realidade das famílias dos estudantes no qual se compreende também como estes dados foram organizados no Dossiê do Inventário da Realidade. Um aspecto importante no texto é perceber como a escola e seus educadores incorporaram alguns dos instrumentos que estavam sendo produzidos e, sobretudo, a relação com o trabalho do professor por meio do Planejamento Coletivo/Participativo e da Atividade de Encontro das Disciplinas, destacada neste capítulo.

			No décimo sétimo capítulo: “A educação do campo e seus vínculos com o trabalho e a agroecologia: ressignificando velhas práticas da escola rural”, Cecília Maria Ghedini, Kelly Regina de Oliveira, Joanez França, Manuele Karine Fochi, Gian Carlos Foss, Rosangela Fernanda Fogues e Carina de Camargo Schnobli, apresentam os estudos e as práticas de extensão em vários subprojetos implementados nos últimos cinco anos, no contexto do Projeto Permanente de Extensão: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola e Rede de Formação de Educadores”.

			Essas práticas relatadas neste capítulo foram construídas nas escolas estaduais de ensino fundamental II e ensino médio: Escola Estadual do Campo de Pinhalzinho – Enéas Marques/PR e Colégio Estadual do Campo Paulo Freire – Francisco Beltrão/PR e objetivaram ressignificar determinadas práticas dessas escolas, construindo novas referências para serem incluídas no processo pedagógico das escolas. Ao criar mediações que potencializem a rearticulação com a escola do campo e a comunidade, insere temáticas do trabalho, da produção, da agroecologia e de tecnologias sustentáveis, constituindo novos espaços de investigação e produção de saberes e conhecimentos.

			Das novas temáticas inseridas no ambiente escolar, foram construídas várias experiências agroecológicas nos entornos das escolas envolvidas no projeto, combinadas com as unidades de produção familiar, realizando atividades como: as feiras de troca de sementes crioulas entre as unidades de cultivo de alimentos, compostagem de resíduos orgânicos, aproveitamento de resíduos sólidos, continuidade dos plantios de flores e hortaliças nos entornos da escola, o levantamento e a preservação de sementes crioulas, além dos “Círculos de Saberes e Conhecimentos”, o “Inventário da Realidade”, as “Varandas de Partilha” e as “Trilhas Família e Escola”.

			Por fim, no último capítulo desta obra, a professora Cecília Maria Ghedini, com orientandos/as de ICV, bolsistas de extensão e estudantes colaboradores: Daiane Peluso, Fabiane Zanini dos Santos, Lizete Dalberto Brasil, Marcia Eduarda Kielba, Mariane Morandin da Silva, Nubia Andrade da Silva, Tauãn Medino Gomes da Silva e Sá e Vanessa Zauza de Oliveira, em vários subprojetos implementados individual e coletivamente, como parte do Projeto Permanente de Extensão sob a coordenação do GEFHEMP, apresentam: “A inserção dos estudantes universitários na escola pública do campo: produção de instrumentos e acompanhamento”.

			Os estudos e as práticas ora sistematizadas neste capítulo objetivaram desenvolver o instrumental metodológico compreendido como mediação na perspectiva de promover mudanças nas escolas públicas do campo, superando inúmeras práticas ainda arraigadas da educação rural nessas escolas. No processo junto às escolas, o instrumental metodológico organiza-se numa lógica de movimentações “para dentro” e “para fora” da escola. Destas últimas, têm-se as Trilhas Escola e Família, o Inventário da Realidade e as Varandas de Partilha e, “para dentro” da Escola, o Planejamento Coletivo Interdisciplinar com o Mapa de Conteúdos e o Dossiê da Realidade, o Círculo de Saberes e Conhecimentos, as Jornadas de Saberes e Planejamento e a Auto-Organização. 

			O trabalho dos estudantes, sejam bolsistas, ICVs ou colaboradores, se deu na tabulação dos dados do Inventário e na produção dos “Dossiês do Inventário da Realidade”, na organização dos “Mapas de Conteúdos e Conceitos”, no acompanhamento às necessidades específicas de aprendizagem dos alunos e no acompanhamento à auto-organização dos estudantes para o estudo. Em síntese, os autores apresentam e analisam neste capítulo, todas essas práticas às quais estiveram envolvidos nos últimos cinco anos. Além disso, destacam a participação em grupos de estudos, organização de eventos, momentos coletivos nas escolas e na produção de materiais didático-pedagógicos.

			Após esta apresentação dos conteúdos distribuídos em todos os capítulos desta obra, fica demonstrada a densidade e a diversidade das pesquisas, estudos e práticas que os integrantes do GEFHEMP construíram ao longo dos últimos cinco anos. Ao tornar pública toda esta trajetória, deseja-se agora transformá-la em instrumento de novas reflexões, de novos diálogos e, sobretudo, de novas práticas políticas e pedagógicas de construção da Modalidade de Educação Básica do Campo nos mais diversos espaços que, ao longo das últimas décadas, sujeitos individuais e coletivos, dedicam-se, arduamente, no cotidiano de escolas, universidades e comunidades para fortalecer e efetivar uma educação pública de qualidade aos povos do campo.

			Aos leitores, esperamos partilhar aquilo que produzimos. Queremos fazer desta leitura uma forma de continuidade dos nossos diálogos. A todos e todas uma ótima leitura!

 

			Julho, 2020

 

			Cecília Maria Ghedini

			Carlos Antônio Bonamigo

			Os Organizadores
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			Fortalecimento das escolas públicas do campo da região Sudoeste do Paraná e rede de formação de educadores

			Cecília Maria Ghedini

			Carlos Antônio Bonamigo

			Janete Ritter

			Introdução

			Este capítulo articula as ações de pesquisa e de extensão realizadas no interior do Grupo de Pesquisa e Estudos em Formação Humana, Educação e Movimentos Sociais Populares (GEFHEMP) – Unioeste Francisco Beltrão.1 Essas ações estão organizadas em torno de dois projetos de pesquisa vinculados à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e um Projeto Permanente de Extensão, vinculado à Pró-Reitoria de Extensão da Unioeste. Estes projetos desdobram-se em vários outros subprojetos tanto de pesquisa quanto de extensão, envolvendo diversos participantes, desde os professores da Universidade, estudantes de iniciação científica e professores da rede pública de educação do Sudoeste do Paraná. 

			O primeiro projeto de pesquisa, intitula-se: “Problematizando as Escolas Rurais/do Campo no Brasil na materialidade das formas de tratar o conhecimento escolar, a organização da escola e o projeto de desenvolvimento socioeconômico-cultural”, que dedica-se a compreender como se deram estas mediações de conservação e/ou transformação da escola rural, desencadeando uma investigação em quatro dimensões: das concepções pedagógicas, da organização da escola, das formas de tratar o conhecimento escolar, das relações com o projeto de desenvolvimento socioeconômico-cultural em escolas rurais e escolas públicas do campo. É nesta linha que este projeto de pesquisa dialoga com o projeto de extensão em curso.2 

			O segundo projeto de pesquisa chama-se: “Realidade das escolas públicas no/do campo no estado do Paraná: políticas de educação, fechamento de escolas e potencial da nucleação intracampo”. Este projeto objetiva mapear a realidade das escolas públicas localizadas no campo e analisar os dados que evidenciam riscos de fechamento, apontando possibilidades e potenciais para políticas de renucleação intracampo, uma vez que evitar o fechamento de escolas públicas do/no campo neste momento histórico, tem se constituído num grande desafio.3 

			Apesar de haver legislação específica que atrela o fechamento dessas escolas a uma decisão coletiva das comunidades onde elas se situam, essas orientações normativas (fechamento ou renucleação intracampo) são desconhecidas ou não levadas em conta e, muitas vezes, manipuladas por parte dos que detém interesse na lógica do fechamento das escolas, em grande parte dos municípios do estado do Paraná. Nesse sentido, é necessário se considerar a situação populacional, socioeconômico-cultural e a relação potencial entre as redes de ensino para se projetar o financiamento e estratégias que materializem as políticas públicas.

			O Projeto Permanente de Extensão, intitula-se: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola e Rede de Formação de Educadores”.4 Este projeto está em curso desde o ano de 2015. Conta com parceria entre os Núcleos Regionais de Educação (NREs) da região Sudoeste do Paraná, as escolas públicas e comunidades, professores e equipes diretivas, outras instituições de ensino superior e organizações da agricultura familiar/camponesa da região.5 Na sequência do texto, abordaremos de forma detalhada a construção e a implementação deste projeto permante de extensão. 

			Organização do projeto de extensão, formas de articulação e produções

			O projeto permante de extensão: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola e Rede de Formação de Educadores” – ocorre com escolas públicas do campo, preferencialmente, as quais estão em risco de fechamento, distantes da cidade sendo que a maioria dos professores são contratados via Processo Seletivo Simplificado (PSS)6. Diretamente, atua-se em seis escolas: Colégio Estadual do Campo Paulo Freire, Francisco Beltrão; Colégio Estadual do Campo Vista Alegre e Escola Estadual do Campo de Pinhalzinho, Enéas Marques; Escola Estadual de Campo Tancredo Neves, Regente Feijó e Marechal Deodoro, Verê/PR.7 Outras escolas do NRE de Francisco Beltrão e do NRE de Dois Vizinhos contam com o acompanhamento indireto do projeto, da mesma forma, alcançam-se também inúmeras escolas da região, seja pela Plataforma de Formação, pelo uso dos materiais ou pela apropriação de parte do instrumental metodológico.

			É importante ressaltar que o processo inicia como um projeto de extensão desde o final de 2015 até setembro de 2017, focado na rearticulação das escolas públicas do campo. Dada a repercussão e aceitação pelas escolas e seus resultados positivos, em 2018, passa a ser um projeto permanente de extensão ampliando seu foco para a produção de conteúdo e forma à Modalidade de Educação Básica do Campo e para a construção de uma rede de formação continuada de professores. Além disso, formulam-se novas estratégias face às contradições vividas no seu desenvolvimento em relação à forma da política pública de educação no estado do Paraná. 

			Duas de suas principais ações foram a criação de uma rede de formação de professores: “Rede de Formação de Educadores e fortalecimento das escolas públicas do campo: caminhos de conhecimento e resistência (Refocar)”, que passa a organizar a formação continuada por meio de um grupo permanente de estudos, localizado na universidade, para onde os professores dos municípios se deslocavam. No ano de 2019, diante das dificuldades que isso representava, a formação passa a ser via Plataforma on-line, com grupos de estudo presenciais nas escolas ou nos municípios. Junto a esta estratégia, no ano de 2017-2018, se produz um material paradidático, em forma de Caderno, para subsidiar o trabalho dos professores, penalizados pela alta rotatividade e o grande número de aulas.

			Ao se analisar a Educação do Campo como produção histórica e política pública, na atualidade, reconhece-se um descompasso entre a legislação e sua implementação (Fonec, 2018), portanto, há necessidade de se produzirem mediações, efetivando as garantias legais, como a Modalidade de Educação Básica do Campo (Brasil, 2010b), importante ferramenta de política pública que pode potencializar o direito dos sujeitos do campo ao conhecimento sistematizado. Coloca-se ainda o cenário de desafios da situação do campo brasileiro como seu esvaziamento pelas questões agrárias, a supressão das políticas públicas às famílias que vivem deste trabalho e ainda, o crescimento do assalariamento no campo, pelo aumento da tecnologização e uso de agroquímicos (Fonec, 2018). O mote original que movimenta o projeto permanente de extensão está na iminência do fechamento das escolas públicas do campo, pois grande parte dos alunos que ali vive, estuda em escolas da cidade, situação que, por um lado lhes é imposta pela nucleação e, por outro, pela crença de que as escolas da cidade têm melhores resultados. Este quadro se agrava pela rotatividade dos professores, o que compromete o projeto da escola na relação com as comunidades e, diante destes vazios, chama à responsabilidade as universidades. 

			Mesmo considerando o limite de atuar na perspectiva de uma política de Estado, diante do quadro atual da política brasileira, compreende-se ser necessário produzir sustentações à fragilidade das escolas do campo, contrapondo-se à lógica dominante em curso, lutando pela efetivação da legislação conquistada no período anterior. Nesse sentido, o projeto permanente de extensão, tem como objetivo geral, rearticular as escolas públicas do campo, tendo como base as garantias legais da Educação do Campo e aprofundar o conhecimento dos professores, assim como a especificidade do trabalho docente nestas escolas, criando conteúdo e forma à Modalidade de Educação Básica do Campo, ancorado em uma Rede de Formação de Professores das Escolas Públicas do Campo. 

			O projeto permanente de extensão se desdobra em duas frentes de trabalho, cada qual com seus objetivos específicos. A frente de ação que rearticula as Escolas Públicas do Campo na perspectiva da Modalidade de Educação Básica do Campo objetiva: desenvolver tempos, espaços, instrumentais metodológicos e práticas como o planejamento coletivo interdisciplinar, a auto-organização dos estudantes,8 o inventário da realidade,9 o coletivo de educação da escola e a inserção da escola nas comunidades e seus entornos; participar das lutas pelo não fechamento das escolas públicas do campo articuladas a espaços como a Articulação Sudoeste e Estadual de Educação do Campo, articular ações com vínculos entre escola e comunidades desde a cultura e o trabalho e, produzir conhecimento e referências em Políticas Públicas de Educação do Campo.

			A outra frente de intervenção, dedica-se a criar e implementar uma Rede de Formação de Professores das Escolas Públicas do Campo.10 Busca priorizar ações de formação continuada dos professores; criar e estruturar uma rede de educadores; produzir referências à Educação do Campo; favorecer os vínculos e a identidade dos educadores pelo enraizamento nas escolas públicas do campo e participar de espaços coletivos regionais e estaduais, além de fomentar a formação em Educação do Campo com o favorecimento, a promoção e/ou participação em grupos de estudos e eventos.

			O trabalho da frente de ação que rearticula as Escolas Públicas do Campo se desenvolve em três dimensões consideradas fundamentais para a implementação da Modalidade de Educação Básica do Campo na prática das escolas e nas relações institucionais e burocráticas: (1) a prática da escola, o trabalho pedagógico, o ensino e o estudo; (2) a realidade do lugar e das famílias em que está inserida esta escola; (3) os coletivos de auto-organização e acompanhamento na escola e na comunidade, articulando-se à organização regional.

			Desse modo, na perspectiva da rearticulação da escola do campo tem-se uma metodologia própria: se constitui de mediações que, com as movimentações produzidas por tempos, espaços e instrumentais metodológicos articulam a prática pedagógica à formação dos professores, pelas movimentações “para dentro” e “para fora” da escola (Ghedini, 2017). As movimentações “para dentro” da escola se relacionam ao ensino e, as movimentações “para fora” da escola à realidade; e, a formação continuada, às duas movimentações. As primeiras contam com o “Tempo, Espaço e Instrumental do Planejamento Coletivo Interdisciplinar”, a auto-organização dos estudantes, as oficinas e o “Tempo, Espaço e Instrumental dos Círculos de Saberes e Conhecimentos”. As segundas se desenvolvem com o “Tempo, Espaço e Instrumental das Trilhas Escola-Família”, o “Tempo, Espaço e Instrumental das Varandas de Partilha”, o “Instrumento Inventário” e o “Instrumento Dossiê da Realidade dos Entornos da Escola”, os vínculos com o trabalho, a cultura e a agroecologia, o coletivo de educação da escola e os jogos escolares do campo.11 

			A frente da formação continuada de professores, por sua vez, conta com a Plataforma on-line e os grupos permanentes de estudos da Refocar, o Grupo de Trabalho (GT) do I ENEPUC,12 a jornada de saberes e planejamento; os eventos com produção de artigos; as viagens de estudos e os intercâmbios. Busca-se, com as movimentações destas duas frentes de ação reafirmar dimensões da escola pública: a função social da escola na relação com o conhecimento e seu viés de classe, pela especificidade das ações, por meio de vínculos com o trabalho e a agroecologia.

			A atuação em diferentes frentes de trabalho e coletivos dá rumo ao processo: conceber e planejar, produzir materiais e espaços passa a aliar-se na prática social. No segundo período do projeto, a partir de 2017, diversas iniciativas foram tomando forma e se produziram importantes ações.

			Dos registros da prática pedagógica nas duas frentes de ação nos anos de 2015 a 2017, nas quais se produziram parte dos instrumentais e sua nomenclatura, organizou-se um material (espécie de cartilha), denominado “Caderno de Planejamento Coletivo Interdisciplinar e Instrumental Metodológico – Produção de Referências com as Escolas Públicas do Campo”,13 organizado em duas partes principais.

			A primeira parte traz a sistematização dos tempos, espaços e instrumentais metodológicos, produzido numa escrita simples, de fácil compreensão e utilização. Cada ponto se compõe de três aspectos que se desdobram em explicações funcionais: o que é tal instrumento; como se realiza; e quais são os passos necessários para sua prática na escola. A segunda, com os Mapas de Conteúdos e Conceitos14 para ser apoio ao trabalho de planejamento do professor. 

			Esta segunda parte foi elaborada pelos professores nas atividades do Planejamento Coletivo/Participativo, desde os primeiros planejamentos em 2015, quando, mesmo com os estudos como de Sforni e Galuch (2006) e Sforni (2015), ainda se convivia com dificuldades na forma de visibilizar os conceitos pelo coletivo da série, a fim de se identificar quais conceitos faziam parte de uma mesma totalidade de conteúdo. Utilizando-se dos Planos de Trabalho Coletivo (PTCs) registrados desde 2015, vai se sistematizando um material, com os professores de cada disciplina. Um aspecto importante desta sistematização é que se chegou à conclusão de que a forma como se estava trabalhado era interdisciplinar e que, a palavra “participativo”, não dava conta do processo desenvolvido. Passa-se então a utilizar a expressão “Planejamento Coletivo Interdisciplinar” e não mais “Planejamento Coletivo/Participativo”.

			Este trabalho de sistematização e estudo foi feito no Grupo Permanente de Estudos da Refocar, com os PTCs dos anos anteriores, que eram reorganizados com o apoio de outras pesquisas, materiais como livros didáticos ou paradidáticos e profissionais das disciplinas e áreas. Depois que os Mapas de Conteúdos e Conceitos de cada disciplina estavam melhor finalizados, foram impressos como infográficos para se ter uma melhor visibilidade. Passam então a ser parte do Caderno, publicado como subsídio ao trabalho das escolas no projeto de extensão. 

			Outro aspecto fundamental deste período foi a parceria com os NREs e o fecundo diálogo entre os diretores das escolas e os técnicos do NRE, o que permitiu que as seis escolas públicas do campo acompanhadas no projeto, fizessem modificações nos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) das escolas, na perspectiva da Modalidade de Educação Básica do Campo que, pela Resolução MEC/CNE/CEB 04/2010 (Brasil, 2010b), permite e incentiva estas mudanças. É importante destacar que muitos destes instrumentos já eram utilizados nas escolas, mas o que acontece no processo como o projeto de extensão, é que estas ações com seus tempos, espaços e instrumentais passam a ter regularidade e articulação interna, antes eram compreendidas como algo extraclasse. Na perspectiva teórico-metodológica da Educação do Campo, passou-se a inserir estas ações e instrumental como dimensões da escola pública do campo e, a oficializá-los no instrumento legal do PPP de cada escola.

			As escolas passam então, a apropriar-se oficialmente dos tempos, espaços e instrumentais metodológicos, dando legitimidade e espaços efetivos ao que vinha se fazendo como produção de referências tanto na história da escola quanto em sistematizações de outras instituições e processos. 

			Em 2019, a Refocar, que desde 2017 organizava-se em forma de um Grupo Permanente de Estudos, passou a organizar-se por uma Plataforma on-line,15 disponível no Portal da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), possibilitando se inscrever e organizar grupos em seus locais de trabalho ou municípios. De um ano para outro, passa-se de 40 a 160 professores participantes, organizados em 12 grupos que funcionam na modalidade de autogestão, com dez encontros ao ano e, ao final se organiza um Anais com o resultado dos Estudos de um ano letivo.

			A partir destas movimentações de três anos de trabalho, em 2018, realizou-se o evento: I Encontro Nacional das Escolas Públicas do Campo (I Enepuc), com o objetivo geral de oportunizar a socialização de experiências em curso nas Escolas Públicas do Campo por diversos projetos de extensão, de articular os educadores que atuam nestas escolas criando um espaço coletivo de formação continuada, possibilitando um espaço de diálogo sobre a Educação do Campo e “o chão” das escolas públicas do campo, tendo em vista a necessidade de novas formas de ação, a fim de enfrentar a ofensiva de fechamento destas escolas em curso no país. A participação foi significativa por ser a primeira edição: foram 150 professores e 28 escolas públicas do campo de três estados, além do Paraná. 

			Neste evento aprovou-se um manifesto16 com cinco afirmações e sete metas e ações. As afirmações foram: (1ª) O primeiro fundamento a ser seguido no processo de fortalecimento das Escolas Públicas do Campo é “não tirar a criança e o jovem do campo”, do lugar onde vive, para que possa estudar. (2ª) A escola do campo deve garantir o direito ao conhecimento científico, o direito a uma estrutura adequada para dar conta da apropriação do conhecimento e da construção de uma leitura do mundo. (3ª) É uma ação vital, nos municípios e comunidades, a aproximação efetiva e o avanço em ações concretas como o transporte escolar e a relação entre níveis, etapas e turmas das escolas da rede estadual com as escolas da rede municipal de ensino. (4ª) É comum a compreensão de que o fechamento das escolas tem uma relação direta com o desenvolvimento e a vida das comunidades, por isso, ambas podem se comprometer a valorizar a história das comunidades e da escola que acolhe suas crianças e jovens, fortalecendo uma identidade comum. (5ª) A Articulação Sudoeste e a Articulação Estadual de Educação do Campo são espaços efetivos e legítimos de debate e proposição para as políticas públicas e as reivindicações das escolas públicas do campo.

			Quanto às metas e ações, ficaram assim demarcadas: (1ª) Estudo e produção, de uma proposta de reorganização das escolas que tenham um número de alunos que indique risco de fechamento, a fim de negociar e construir saídas e instrumentos burocráticos e jurídicos, com outras formas a estas escolas. Para isso, se organizou e passou a acompanhar um Grupo de Trabalho que se denominou “GT ENEPUC”, com tarefas em três dimensões: (a) a reorganização da escola; (b) a organização do trabalho pedagógico embasado nas referências existentes; (c) o financiamento, a lotação dos professores e as relações entre a rede municipal e estadual nas mesmas escolas. (2ª) A sistematização de bases de conteúdo e forma à Modalidade de Educação Básica do Campo; (3ª) A participação ativa na Articulação Sudoeste e Estadual de Educação do Campo; (4ª) Possibilitar novas formas de encontros entre estudantes, professores, escolas e outras instituições educativas; (5ª) Promover formação continuada por meio de programas de extensão universitária e da Refocar; (6ª) Vincular a Educação do Campo à Agroecologia; (7ª) Criar um canal virtual para socializar agendas e práticas entre as escolas públicas do campo.

			O entendimento foi de que o GT Enepuc passaria a estudar e propor saídas para o fortalecimento e não fechamento das escolas. Estas proposições seriam apresentadas como propostas possíveis de serem efetivadas nos municípios da região, à Secretaria Estadual de Educação do Paraná (Seed/PR), ao Ministério Público Estadual entre outros. Ao longo do ano de 2019, foram realizados quatro encontros presenciais e um intercâmbio, além dos diálogos com autoridades políticas e educacionais e com outras instituições de educação e de ensino superior, que ampliaram a visão a fim de produzir a primeira versão de um documento como subsídio para a continuidade do debate entre as instituições e organizações. 

			Fortalecimento para o não fechamento e renucleação intracampo das escolas públicas do campo17

			O trabalho do GT Enepuc teve como base para seus debates, além dos documentos e referências históricas,18 de resultados de pesquisas, o trabalho do projeto de extensão nestes três anos de ações diretas com as escolas, desenvolvendo atividades, tempos, espaços e instrumentos, ouvindo professores, alunos e a comunidades em diálogo com os NREs da região. 

			Chegou-se a uma afirmação, que guiou o processo de produção de algumas propostas de ações: a luta pelo não fechamento das escolas públicas do campo passa em primeira mão por fortalecer a escola pública do campo, rearticular vínculos sociais e de aprendizagem, justificando assim, tanto seu objetivo social de ensinar e formar os sujeitos que ali vivem quanto sua especificidade como escola do campo. Isso implica em desenvolver ações e propostas que garantam a efetivação da Modalidade de Educação Básica do Campo, como mais um passo para se chegar a efetivar de modo amplo a Educação do Campo. As propostas compreendidas como possíveis: que as escolas se engajem nas ações pelo não fechamento; se houver necessidades de mudanças que a renucleação seja intracampo, que as escolas sejam rearticuladas às comunidades e suas organizações, que se recriem formas pedagógicas e readéquem as estruturas, sobretudo em torno das rotas do transporte público aos estudantes. Além disso, que se repense o ensino médio no/do Campo com a especificidade própria articulando-se à formação profissional e também a cursos profissionalizantes.

			Entendeu-se também que a nucleação escolar ou renucleação intracampo está prevista pelo Decreto n. 7.352/2010 (Brasil, 2010a) e parecer CNE/CEB nº 3/2008 (Brasil, 2008), além da Lei n. 12.960/2014 (Brasil, 2014), somente será possível recriando as rotas no sentido campo-campo e não campo-cidade e criando regionalizações de escolas do campo. Isso implica num acordo entre prefeitura municipal, organizações locais, lideranças das comunidades e famílias da região, além de criar outras formas de ensino, por exemplo, cursos de ensino médio, alternância regular, aproximação de escolas das redes estaduais e municipais, criando núcleos que regionalizem as rotas e diminuam as distâncias.

			Rearticulação das escolas públicas do campo: algumas possiblidades

			As possibilidades de rearticulação se dão naquelas escolas públicas do campo que estão com risco de fechamento e que têm condições de serem fortalecidas com formas diferenciadas de organização, rearticulando-se e atendendo tanto a necessidade de escolarização quanto à formação profissional. A rearticulação da escola segue a indicação legal do Decreto n. 7.352 de 4/11/2010, Artigo 2º, Inciso IV, que prevê a possibilidade de projetos pedagógicos com conteúdos curriculares e metodologias adequadas às reais necessidades dos alunos do campo, bem como flexibilidade na organização escolar, incluindo adequação do calendário escolar e, Inciso V, que coloca ser possível a efetiva participação da comunidade e dos movimentos sociais do campo no controle social da qualidade da educação escolar (Brasil, 2010a). 

			Compreende-se que estas possibilidades podem ser desenvolvidas em escolas mais distantes com poucos alunos e que podem ser mantidas como “Escola Pública do Campo com Multianos”.19 É importante destacar que na compreensão do GT ENEPUC, multianos não é multisseriada. É uma nova forma de trabalho, de organização que rompe com a seriação, pois nesta é o modelo urbanocêntrico que predomina na forma de organização dos tempos, dos espaços, dos instrumentos e do conhecimento nas escolas. A proposta de multianos é uma forma de trabalho e organização em que os conteúdos são tratados de forma circular e não mais hierárquica e, cada ano engloba duas séries: 6º e 7º numa turma; 8º e 9º noutra turma. Ainda, estes conteúdos estão dispostos por semestres, de forma elipsoidal. 

			A organização multisseriada pressupõe que o professor atenda duas turmas simultâneas, logo haverá momentos em que um grupo de alunos receberá menor atenção do professor. Já na organização por multianos todos os alunos estão no mesmo grupo, logo não há duas turmas justapostas, há sim um multiano. [...] a sala de aula é uma “microssociedade […] e os alunos não somente aprendem uns com os outros, mas sua relação com o saber será em parte determinada pela dinâmica da classe” (Gauthier; Martineau, 2001, p. 65). Nesta lógica, quanto maior for a capacidade de interação, de socialização de saberes, permeada pelo professor, maior será a aprendizagem daquele multiano. 

			O que se pretende evitar é o fechamento das escolas com um número menor de alunos, ou sua nucleação na cidade, ação que dentre outros aspectos, acarretaria grandes dificuldades no acesso ao ensino pois, como se sabe, quando se faz nuclearização na cidade, muitos precisam permanecer por um longo tempo em transporte, que varia de uma hora e meia a três horas. Este tempo põe em xeque até mesmo sua capacidade de aprendizagem numa classe seriada. O trabalho do GT ENEPUC, neste aspecto dos multianos, organizou o conteúdo de todas as disciplinas tal como está disposto no Referencial Curricular do Paraná: Princípios, Direitos e Orientações (Paraná, 2018), para que os multianos mudem a forma de distribuição do conteúdo e não se repita a multisseriada.

			Em escolas maiores (anos finais e ensino médio), se poderia ter uma “Escola Pública do Campo com Alternância Regular”, com alunos vindos de escolas renucleadas com anos finais do ensino fundamental e, na escola com alternância regular, se poderia ter também o ensino médio. 

			Quando se trata da “Escola Pública do Campo com Alternância Regular” é preciso considerar que a manutenção e o fortalecimento das escolas públicas do campo têm na Pedagogia da Alternância Regular um importante instrumental, pois esta forma de organização político-pedagógica da escola se adéqua à realidade dos sujeitos educandos e de suas famílias. Historicamente, desde muito cedo, os filhos de famílias agricultoras contribuem na realização de tarefas nos trabalhos do campo, esta inserção é de grande valor aos povos do campo. Neste sentido, o Sistema de Alternância Regular permite que estes jovens estudantes continuem estudando, com a mesma carga horária e até superior e, ao mesmo tempo, permaneçam no ambiente familiar, combinando as atividades de estudo e trabalho.

			A forma da escola organiza-se em semanas alternadas, os estudantes ficam o dia todo na escola, 7h/a diárias, com uma carga horária de 800h, distribuídas em 23 semanas de 5 dias, com 7 h/a ao dia. Este horário é para que não tenham que sair tão cedo de casa e nem chegar tão tarde, deste modo, além de evitar um desgaste para sua saúde por conta da adolescência, que lhes exigiria um tempo maior de sono, conseguem manter uma relação com a rotina de trabalho da família pois, em muitos caos, esta rotina fica prejudicada, desenraizando os estudantes, de forma precoce, tanto de sua família quanto do modo de vida do lugar.

			Outra possiblidade que pode levar a um fortalecimento, em escolas maiores, ou naquelas que são nucleadas a partir das escolas multianos, pode ser uma “Escola Pública do Campo com Iniciação Profissional”, significa matricular os estudantes das Casas Familiares Rurais (CFRs) numa escola pública do campo. Os alunos frequentam esta escola num período e, noutro, têm a formação específica da CFR. Nesse caso se implantariam mudanças nas CFRs, como por exemplo, o Estado, numa parceria com os municípios, repassaria recursos diretamente, estes atenderiam à escola/CFR com os professores técnicos do quadro municipal. Além dos estudantes da CFR estudarem junto com os alunos regulares e, próximos de suas famílias, poderiam se articular práticas de trabalho e agroecologia tanto nas Unidades de Produção e Vida Familiar (UPFs) quanto nas escolas públicas do campo, alcançando melhor a especificidade da Educação do Campo. 

			Outra possiblidade para regiões com maior quantidade de escolas, pode ser uma “Escola Pública do Campo com cursos de Ensino Médio – Escola Base” se poderiam criar cursos de ensino médio integrando as escolas multianos e/ou, no caso de longas distâncias, criar turmas de ensino médio que funcionassem em diferentes locais com uma “Escola Base”20, que poderia ser a Escola do Campo mais central, podendo compartilhar a equipe diretiva e pedagógica, diminuindo assim o número de profissionais envolvidos na relação com o número de alunos. 

			Outra possibilidade estudada seria a “Escola Pública do Campo com Formação Profissional e Alternância Regular”, em que a escola faria a formação do ensino médio e cursos técnicos profissionalizantes a serem escolhidos pelas comunidades na área de Agropecuária, Agroecologia, Administração das Unidades de Produção, entre outros. Desse modo, a permanência dos jovens no campo durante o processo formativo e, também, após a conclusão do ensino médio, será fortalecida na medida em que a escola vincule o processo educacional às demandas de formação técnico-profissional exigidas pelo processo de trabalho/produção. Dessa forma, a educação do campo contribuiria para vincular os jovens com as atividades produtivas do campo, de forma qualificada e, fortaleceria as possibilidades de permanência no campo. 

			Sabe-se que na medida em que se ampliam as condições de produção e reprodução das famílias (sucessão familiar), com trabalho e renda, é possível se gerar boas consequências socioeconômicas. Além disso, a permanência no campo possibilita a continuidade e ampliação da sociabilidade no campo, ao invés de ampliar as taxas de desemprego e violência urbanos. Por fim, fortalece-se a dimensão cultural, ou seja, valores, práticas sociais, religiosas e de lazer, característicos deste espaço e modo de vida. Esses mecanismos podem contribuir também para diminuir o desenraizamento dos jovens de seus espaços socioculturais. 

			Mas para que isso se construa e de fato e se garantam essas condições, torna-se imperativo um processo de formação técnico-profissional de qualidade, além da formação geral de todas as disciplinas curriculares, que pode ser na modalidade integrada ou subsequente. Essa formação possibilita aos jovens que já concluíram o ensino médio e que permanecem no campo, retornar à escola e se qualificar, além de reincluir no processo formativo, os jovens que não foram para o ensino superior. 

			Para viabilizar este processo e torná-lo menos oneroso é possível utilizar-se das estruturas das Casas Familiares Rurais (CFRs) e vincular as escolas públicas do campo a esta experiência de formação profissional que ao longo dos anos, apesar de inúmeras contradições, mostrou-se muito importante para a formação de jovens camponeses. Poder-se-ia, inclusive, vincular as CFRs à escola base. Essa forma retomaria as CFRs de um novo jeito: formação profissional (para aqueles que optarem), com matrícula destes alunos na escola de Alternância Regular. Neste caso, os estudantes não precisam, necessariamente, pernoitar no local, somente aqueles que tiverem maior necessidade. Os estudantes podem construir projetos pilotos de produção agropecuária nos setores e áreas que mais se adéquem à realidade local, das UPFs e também de seus anseios particulares.

			Essas mudanças nas Escolas Públicas do Campo precisam contar com formação continuada e específica aos professores, estratégia formativa que pode ser realizada pelas universidades públicas em parceria com os órgãos do Estado e organizações locais, como formação permanente, com acompanhamento pedagógico, articulada ao trabalho pedagógico e às mudanças que ocorrem nas escolas. Sabe-se que todo processo de mudança implica numa via de mão dupla, ou seja, quando se muda a forma da escola será preciso rever a metodologia utilizada pelos professores. 

			É importante lembrar que estas escolas podem contar com professores já formados por área de conhecimento em diversas edições de cursos de licenciatura em Educação do Campo,21 elemento que pode ser agregado a esta nova forma da escola do campo. Para esse aspecto assim como para outros como a lotação dos professores e a distribuição das aulas, será necessário um diálogo estreito com os órgãos do estado a fim de avançarmos também no burocrático-jurídico. Uma medida urgente e mais fácil em relação ao sistema seria repensar padrões de no mínimo 20h para os professores destas escolas, a fim de criar vínculos com a proposta da escola do campo e articular as ações numa lógica territorial.

			Referências, tempos, espaços e instrumentais metodológicos possíveis à Modalidade de Educação Básica do Campo

			A Modalidade de Educação Básica do Campo, prevista pela Resolução MEC/CNE/CEB 04/2010 (Brasil, 2010b), caracterizada como uma modalidade cultural, garante legalmente mudanças na escola pública do campo no que concerne à estrutura, conteúdo e forma, assim como o atendimento à especificidade destas escolas. Desse modo, a Modalidade de Educação Básica do Campo é tomada como se, se estivesse reconhecendo e assumindo, que existem segmentos sociais que devem ter, legitimamente, uma escola diferente, porque tais segmentos têm especificidades a serem consideradas na forma de escola legalmente reconhecida (Ghedini, 2017). Foram diversas referências que ao longo dos últimos vinte anos deram corpo à modalidade, ocupando-se de construir formas de tratar a especificidade das escolas do campo que na atualidade são referências para avançar.

			No estado do Paraná, após se ter aprovado em 2006, as Diretrizes da Educação do Campo do Estado do Paraná22 (Paraná, 2006), têm-se algumas propostas que garantem a especificidade desta modalidade, produzidas no âmbito da Seed/PR, aprovadas e reconhecidas pelo Conselho Estadual de Educação (CEE), como a Proposta das Escolas Quilombolas,23 das Escolas das Ilhas Paranaenses,24 das Escolas Itinerantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),25 entre outras.

			As possibilidades aqui apresentadas são, tão somente, resultado de um trabalho de cinco anos com o projeto permanente de extensão tratado neste capítulo, na qual desenvolveram-se mediações na perspectiva de serem referências de conteúdo e forma à Modalidade de Educação do Campo, garantindo-lhes especificidade na prática efetiva das escolas. 

			Uma primeira mediação situa-se junto aos eixos formativos e à organização curricular, desenvolvendo relações de interdisciplinaridade e práticas de trabalho pedagógico com níveis de coletividade, tanto na atuação dos professores quanto dos estudantes. Como consequência dessas movimentações, tem-se uma segunda mediação que vai tratar de “como” se fazer, recriando Tempos, Espaços e Instrumental Metodológico, em algumas práticas e na organização da escola, de modo a produzir mudanças e, ao mesmo tempo, formar os sujeitos pelas reflexões dali advindas e os sentidos que essas mediações fazem por diferenciar as relações de ensino-estudo-aprendizagem pelo conteúdo e pelo instrumental metodológico.

			Nesta lógica, a formação continuada de professores imbrica-se com a prática pedagógica que está num processo de mudança e, por isso, é formativa pois, a seu modo, cada professor se “mistura” ou não neste processo. Neste caso, a sustentação da formação se dá nos grupos de estudo presencial com professores de uma mesma escola ou município, e temáticas articuladas à prática pedagógica, pela plataforma da Refocar.26

			Eixos formativos e organização curricular

			Na produção da referência com estas escolas, o processo com os eixos formativos, passou por três momentos. No primeiro período (2015-2017), tratou-se a especificidade com temáticas que foram se definindo num trabalho de elaboração das questões pelos professores e aplicação pelos estudantes, na relação com as famílias sobre a realidade, por ocasião da aplicação do “Tempo, Espaço e Instrumental das Trilhas Escola-família” e do “Instrumento do Inventário”. Neste primeiro “Instrumento do Dossiê do Inventário”,27 sistematizaram-se os dados e conteúdos levantados agrupando-os com o “Instrumento Fonte Educativas”: (a) Trabalho e renda; (b) Vida social e vida em comunidade; (c) Campo e cidade; (d) Informações do mundo atual; e) Alimentação e produção; (f) Lugar onde você vive e família; (g) Água e saneamento básico; e (h) Escola e família. Poderia se ter partido dos eixos temáticos das DCEs das Escolas do Campo (Paraná, 2006), mas esta forma foi pensada para que a coletividade da escola se apropriasse, em pequenos passos, do trabalho com o “Instrumento do Inventário” e com o “Instrumento do Dossiê do Inventário”, bem como de sua articulação com o “Tempo, Espaço e Instrumental do Planejamento Coletivo Interdisciplinar.28 

			No momento seguinte (2017-2019), ampliou-se a pesquisa e se formularam eixos formativos com base nas discussões da Educação do Campo no âmbito da região Sul, onde se aprofundou um pouco mais a dimensão dos Inventários da Realidade que depois de melhor elaborados, se materializavam no “Instrumento do Dossiê do Inventário”. Os inventários produzidos neste processo, a reflexão do trabalho, nos quais se teve momentos de avaliação e de reflexão sobre o vivido, fez com que, em 2019, se conseguisse uma aproximação do que trazem as DCEs do estado (Paraná, 2006) e das propostas produzidas a partir da modalidade, como tratado acima. Elaboraram-se seis eixos formativos que organizam esta especificidade da Educação do Campo pelo contexto do trabalho, vida e cultura do campo da região, município e entornos das escolas do campo; são eles: (a) Percurso histórico, ocupação e infraestrutura pública; (b) Biodiversidade, agroecossistemas e meio ambiente; (c) Trabalho, indústria, comércio e suas tecnologias; (d) Territórios, agricultura familiar/camponesa e agroecologia; (e) Organizações políticas, sociais e populares; e (f) Cultura, relações sociais e comunitárias. Estes eixos formativos estabelecem relações entre as disciplinas e destas com a realidade e a vida das comunidades que são parte da escola, como se pode ver no diagrama.
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			Imagem 1. Diagrama da relação entre Disciplinas e Eixos Formativos

			Fonte: GT Enepuc – Refocar – GEFHEMP – 2019.

			Além da definição desta mediação dos seis Eixos Formativos que se compreende expressarem a realidade das escolas públicas do campo desta região, apresentam-se três dimensões desenvolvidas no âmbito da rearticulação da escola e suas práticas, que se compõem de tempos, espaços e instrumentais metodológicos que confere movimento à especificidade da escola do campo: (a) a prática da escola, o trabalho pedagógico, o ensino e o estudo (b) a realidade do lugar e das famílias em que está inserida esta escola; e (c) os coletivos de auto-organização e acompanhamento na escola e na comunidade articulando-se à organização regional.

			Tempos, Espaços e Instrumentais Metodológicos 

			Estes instrumentais metodológicos incidem nos tempos e espaços escolares e na organização curricular, e têm sido compreendidos como referência para a Modalidade de Educação Básica do Campo. Parte-se de aspectos que são mais próximos dos conhecimentos já mobilizados pelos professores, assim como da proximidade com o mundo do trabalho onde estão inseridos profissionalmente. A partir deste ponto, articula-se uma relação com o avanço do ensino aprendizagem que a escola em questão necessite fazer, por ser esta sua função e também, ser compromisso do professor e direito do aluno; além disso, criam-se possibilidades para garantir a especificidade da Educação do Campo.

			A primeira das três dimensões desenvolvidas é a prática da escola, o trabalho pedagógico, o ensino e o estudo. Nesta, o “Tempo, Espaço e Instrumental do Planejamento Coletivo Interdisciplinar”, se realiza trimestralmente na Jornada de Saberes e Planejamento e estabelece a relação entre os Conteúdos do Referencial Curricular do Paraná (Paraná, 2019) e os Eixos Formativos. Para realizar-se, o “Tempo, Espaço e Instrumental do Planejamento Coletivo Interdisciplinar”, utiliza-se do “Instrumento Mapa de Conteúdos e Conceitos” e do “Instrumento Dossiê do Inventário da Realidade”, organizado com o “Instrumento Fontes Educativas” e “Instrumento Porção da Realidade”.29 

			O “Tempo, Espaço e Instrumental do Círculo de Saberes e Conhecimentos”30 torna público o estudo e a aprendizagem de cada turma, em um trimestre, pelo “Instrumento das Atividades de Encontro das Disciplinas”, aquelas que melhor expressarem o processo vivenciado na série. Cada turma faz a comunicação de uma delas, socializando com a coletividade da escola, no período em que acontecem as aulas.

			Por conta da seriação, a escola tem arraigadas várias formas históricas que, na atualidade, levando-se em conta as subjetividades dos estudantes, não contribuem eficientemente para o estudo e a apropriação do conhecimento. Neste sentido, muito importante na organização da escola é o “Tempo, Espaço e Instrumental das Salas Laboratórios”, assim tratado aqui, mas que pode ser visto como uma forma organizativa da escola, como “espaços-laboratório”, ou seja, espaços onde se tem um pouco mais de condições, no sentido de estrutura e materiais para o ensino e estudo e para dar conta da apropriação do conhecimento científico. Substitui-se a sala do “6°, 7°, 8° e 9° anos” e, passa-se a ter a “Sala Laboratório de Português, de Matemática, de Educação Física, etc...” Nesta forma de organizar, são os estudantes que trocam de sala e não os professores: ao som do sinal, guardam o material e realizam a troca de sala. Uma questão importante, quanto ao horário das aulas, é agrupar de duas a três aulas de uma mesma disciplina, evitando deixar somente uma aula num período assim, tem-se um tempo maior para trabalhar com o espaço e os materiais do laboratório.

			Ainda fazendo parte dessa dimensão, o “Tempo, Espaço e Instrumental do Reagrupamento por Necessidades e Potencialidades”,31 assim tratado aqui, mas que também pode ser visto como uma forma organizativa da escola, foi proposto durante o processo do projeto. Trata-se de uma forma de organização das turmas que pode se dar em torno das necessidades e potencialidades dos sujeitos (Paraná, 2010; Vygotsky, 1996; 1998), ou seja, é um tempo e espaço para possibilitar novas relações, com outros sujeitos de outras idades, de outras turmas, sejam estudantes ou professores e, até mesmo a sala onde se vai trabalhar. Ao agrupar todos os estudantes por necessidades é necessário estar atento às potencialidades garantindo, dessa forma, que todos avancem. Isso deve tirar da prática, em sala de aula, a ideia de classes “parelhas”, homogêneas, pois as diferenças no desenvolvimento são condições para o processo educativo. Avança aquele que tem maiores limites, mas avança também aquele que já está num estágio desejado, deste modo todos aprendem. 

			A segunda dimensão está ligada à realidade do lugar e das famílias em que está inserida a escola, e começou com o primeiro momento do processo iniciado pelo projeto de extensão, no ano de 2015, quando foram chamadas de “Visitas às Famílias”. No ano de 2017, passam a ter outra nomenclatura pois, o fato de todos os professores e agentes da escola visitarem a UPF e conhecer um pouco da família e seu trabalho, passou a ser “um descobrir” sujeitos, fatos e modos de vida, que tiveram um impacto sobre a forma dos professores estarem na sala de aula e de comprometer-se com a escola. Por isso, passou a chamar-se de “Tempo, Espaço e Instrumental das Trilhas Escola-Família”, por ser a escola que toma a iniciativa de ir até as famílias para conhecer estas “trilhas” feitas tantas vezes, durante a vida escolar dos estudantes. Este tempo, espaço e instrumental, portanto, acontece com a intencionalidade de que os professores conheçam a realidade das comunidades dos entornos da escola pública do campo, inserindo, assim, a escola nas comunidades, produzindo vínculos entre esta instituição e os povos que ali vivem.32

			Nesse mesmo bojo, tem-se o “Tempo, Espaço e Instrumental das Varandas de Partilha” criado a partir de práticas já existentes nas escolas como festas, momentos de almoços, cafés ou jantas coletivas, gincanas, reuniões para entrega de notas, entre outros. Pensou-se em uma palavra que tivesse sentido para os povos que vivem no campo e a lembrança se deu a partir das vivências: a varanda onde todos sentam, conversam e são bem recebidos quando chegam às casas destas famílias, assim nomeou-se a partir da junção de duas expressões muito caras e muito próximas da vida do campo. Na escola passam a ser o momento em que a família vai até a escola e partilha de atividades próprias da cultura escolar: comunicações, apresentações, trabalho, estudo, festa, integração, conversas sobre avaliação e aproveitamento dos alunos, encontro com outras comunidades e outras famílias, organizações locais e instituições.33 

			Outra prática fortemente arraigada nas escolas é o trabalho com horta, plantas medicinais, jardinagem, comidas alternativas, artesanatos entre outras atividades que estão próximas do trabalho das famílias. Por isso, estas práticas foram agrupadas no “Tempo, Espaço e Instrumental dos Vínculos Sociais com o Trabalho e a Cultura”. Compreendido como um espaço em que se privilegiam os vínculos com o trabalho e a cultura do campo, conta com a organização de coletivos de estudantes que podem assumir o cuidado de espaços como a horta, o jardim, o quintal da escola, os alimentos, as nascentes e rios, o trato dos resíduos, o artesanato entre outras dimensões do lugar onde está inserida a escola. 

			Outro tempo, espaço e instrumental que tem possibilitado desenvolver uma ação fecunda e importante que alcança os alunos, suas famílias e as comunidades assim como as organizações é a “Tempo, Espaço e Instrumental da Troca de Sementes e Mudas Crioulas”, organizada na Festa das Sementes da Escola.34 Normalmente, esta ação se realiza no período da Festa Regional das Sementes35 que tem se tornado uma data significativa para grande número de escolas desta região.36

			A terceira dimensão é a dos coletivos de auto-organização e acompanhamento na escola e na comunidade, articulando-se à organização regional, que nas escolas se organiza de diferentes formas. O “Tempo, Espaço e Instrumental da Auto-Organização e Acompanhamento do Estudo e Ensino” tem como prioridade a organização da sala de aula na relação interdisciplinar e uma maior autonomia dos alunos frente ao seu estudo e formação, descentrando de certo modo, o professor, e atribuindo ao aluno maior responsabilidade frente ao estudo37. Isso possibilita aos professores trabalharem coletivamente (grupo das disciplinas de uma mesma série) com o “Instrumento Encaminhamentos Metodológicos”, desenvolvendo o “Instrumento Atividades de Encontro das Disciplinas”,38 aliando esses instrumentais com a dimensão da de auto-organização e acompanhamento aos estudos, vai se trabalhar com o “Instrumental dos Grupos de Sala de Aula”.39 Na coletividade do grupo e da sala de aula, os estudantes acompanham o planejamento que está visível no “Instrumento Cartaz do Planejamento Coletivo”, em cada sala de aula, assim como as respectivas atividades que no trimestre correspondem ao planejamento.

			Ainda pouco utilizado pelas escolas que encontram dificuldades em viabilizar a mudanças das instâncias oficiais para outras formas, o “Tempo, Espaço e Instrumental do Coletivo de Educação e Acompanhamento da Escola” reúne segmentos das comunidades onde se insere a escola para participar e acompanhar o processo de educação como: pais, mães, famílias de egressos, estudantes, professores e convidados das universidades ou de organizações como associações, clubes, grupos da comunidade entre outros. Tem como objetivo encontrar-se periodicamente para estudos, debate das problemáticas encontradas, organizarem estratégias de reivindicação diante das necessidades da escola ou dos estudantes, fortalecerem a unidade das escolas da rede estadual ou municipal, buscar parcerias e recursos para garantir estrutura física e espaços como biblioteca, quintais, hortas, jardins entre outros, assim como apoiar a prática pedagógica específica da escola pública do campo (Ghedini; Berté, 2018).

			Do processo vivido nestes cinco anos do projeto de extensão (e seus subprojetos) e dos projetos de pesquisa, um avanço muito importante, foi a abertura dos NREs da região Sudoeste do Paraná para a construção de PPPs, que incorporaram as mediações e o instrumental como tempos e espaços legítimos da Escola Pública do Campo. Na atual gestão da educação do Estado, o que se está vislumbrando é uma ameaça a esta especificidade conquistada pela Modalidade de Educação Básica do Campo, pela implantação de uma padronização do currículo e da organização das escolas num único sistema, o que vai anular a especificidade de tempos, espaços, forma de organização curricular entre outros. Talvez o que se coloque seja uma nova etapa de diálogos e construções políticas com os responsáveis pelas dimensões técnicas e aparelho institucional/burocrático do Estado, a fim de construir possiblidades que garantam a especificidade a estas escolas.

			Considerações finais

			Constata-se que o projeto permanente de extensão e os projetos de pesquisa chegaram em 2019 com a realização de inúmeras ações e atividades combinadas, sobretudo em torno da rearticulação das escolas públicas do campo da região Sudoeste do Paraná, na perspectiva da Modalidade de Educação Básica do Campo e o processo de formação continuada dos educadores do campo, com a ampliação da Refocar. 

			Além disso, nesse período, verificou-se o aumento da participação das escolas pelas mediações em curso, garantindo especificidade às práticas pedagógicas, especialmente junto às mediações dos Eixos Formativos e da Organização Curricular, que permitem tratar do conteúdo e desenvolver relações de interdisciplinaridade com níveis de coletividade, ao se utilizarem dos instrumentais metodológicos, tanto na atuação dos professores quanto dos estudantes.

			Focadas no “como” fazer, estas mediações permitem ainda recriar Tempos, Espaços e Instrumentais Metodológicos em algumas práticas pedagógicas e na organização da escola, produzir mudanças e, concomitantemente, formar os sujeitos pelas reflexões e sentidos que fazem ao diferenciar as relações de ensino-estudo-aprendizagem pelas movimentações do conteúdo e dos instrumentais metodológicos.

			Desse modo, também, cada professor se “mistura” ou não ao “fazer-se” da escola e de sua prática, encarando-a como um processo de mudança seja na transformação ou conservação, permitindo agregações em diferentes níveis, por isso esta dimensão prática também alcança uma perspectiva formativa aos sujeitos. Essas mediações têm certo nível de apropriação e consolidação, também por contarem com o suporte dos grupos de estudos que se organizam nas escolas, pelo acesso à plataforma Refocar, contando com sua ampliação, não apenas no número, mas também nas temáticas, alcançando ao projeto seu objetivo de construir referências em Educação do Campo, sobretudo a proposta das escolas do campo que estão em risco de fechamento. 

			Além disso, pela articulação com a pesquisa, permite constatar um dos “gargalos” das escolas do campo que é avançar da questão apenas de denúncia do fechamento das escolas do campo, às proposições de não fechamento pela renucleação e novas propostas de organização da escola. Outra possibilidade é o fortalecimento das escolas que estão no campo, com base nas referências históricas e naquelas produzidas no âmbito de projetos das diversas organizações e universidades, agregando dados das pesquisas que permitem desvelar os liames das relações entre Educação Rural e Educação do Campo, engendrados no conteúdo e forma das políticas. 

			Um aspecto fundamental a se destacar é que, na história da Educação Rural e, mais recentemente, da Educação do Campo, muitos destes instrumentos e práticas já eram utilizados nas escolas, o que traz reflexões importantes ao vivido nestes cinco anos de extensão e de pesquisa. Segundo percepções dialogadas com autores como Thompson (1987; 1981), percebe-se ser no âmbito de relações entre a história e seus desdobramentos, com oportunidade de reflexão, que se produz experiência aos sujeitos, e se gestam mudanças, ainda que sejam limitadas e contraditórias, entretanto, podem tecer a “sustentação” da condição humana para a luta. 

			Na relação entre a Educação do Campo e as Escolas Públicas do Campo, entre o que se propõe como horizonte, a legislação e a prática social, identificam-se determinados fossos quase intransponíveis. Por isso, há que se construir mediações a fim de que o movimento das mudanças seja palpável, visível e experimentado como objetividade, mesmo que provoque apenas novas perguntas, enquanto ainda não sejam possíveis consolidações.

			Como diz Algebaile (2009, p. 329), ao tratar das inúmeras contradições às quais a escola brasileira esteve exposta ao longo de sua história, algumas delas “[...] constituiriam belos e densos “voos fora da asa”, fornecendo acúmulos e forças que adensariam lutas pelo alargamento do direito à educação”. Assim, é possível perguntar-se: o que acontece num processo como desse projeto de extensão permanente, em meio a tantas contradições vividas pela escola na atualidade, tão maiores que esses instrumentos e práticas? Ocorre que estas mediações, na objetividade da escola, passam a ter regularidade e articulação interna e, na comunidade, visibilidade, reconhecimento e apropriação de modo a permitir reflexões cumulativas, de um ano letivo para outro, por exemplo.

			Desse modo, as agregações produzidas pela forma de “se fazer” a Escola Pública do Campo, têm potencialidade para provocar mudanças, quando anteriormente, mesmo que fossem desenvolvidas na escola, eram compreendidas apenas como atividades e ações extraclasse. Do ponto de vista teórico-metodológico da Educação do Campo, passa-se a inserir estas mediações e seus instrumentais como dimensões da escola pública do campo e a oficializá-los no instrumento legal do PPP. Desse modo, estas mediações produzem referências e, quem sabe, como num “voo fora da asa”, como define Algebaile (2009) possam, no futuro próximo agregar avanços e institucionalização pela saturação deste novo conteúdo e forma. 

			É necessário destacar, tal como mostra Munarim (2012), que uma das atividades que urge na atualidade é ampliar a produção de espaços e instrumentos burocráticos para efetivar a política de Educação do Campo conquistada, e que tal ação passa necessariamente, pela ocupação de alguns espaços do Estado como, por exemplo, a escola pública em seus instrumentos legais. E isso exige mudança teórica casada com prática política, nas palavras de Munarim (2012). No momento atual, temos conhecimento das ferramentas e de sua importância, mas, em muitas situações, encontramos dificuldade em utilizá-las, tal é o grau de precarização e desmonte da educação e da escola pública e, como parte deste pacote, a burocratização do trabalho pedagógico da escola como forma de apequená-la, a fim de que seja apropriada como mais um produto para o mercado.

			É nesse sentido que as ações de pesquisa e de extensão vinculadas ao GEFHEMP se colocam: rearticular as escolas públicas do campo, com base nas garantias legais da Educação do Campo, levantando possiblidades de uma luta para que a modalidade, mesmo que seja uma faca de dois gumes seja apropriada como mais uma das ferramentas a garantir especificidade com qualidade no ensino e, assim, apropriar-se de sustentações que possam impor cerceamentos à lógica mercadológica da educação e disputar a efetivação do direito ao conhecimento científico aos povos do campo. 

			Além disso, acredita-se que estes projetos que estão sendo implementados consolidam-se como uma das ferramentas de inserção da universidade na temática “Educação do Campo”. Ao mesmo tempo, fortalecem o compromisso da Unioeste e seus professores com a dimensão formativa, que poderá incidir afirmativamente na educação básica, nas organizações sociais, nas políticas públicas, com destaque para os estudantes de graduação e pós-graduação, das comunidades camponesas e do público que indiretamente se beneficia com estas movimentações.  

			Referências bibliográficas

			ALGEBAILE, Eveline Bertino. Escola pública e pobreza no Brasil: a ampliação para menos. Rio de Janeiro: Lamparina; FAPERJ, 2009.

			BAHNIUK, Caroline; CAMINI, Isabela. Escola Itinerante. In: CALDART, Roseli Salete; PEREIRA, Isabel Brasil; ALENTEJANO, Paulo; FRIGOTTO, Gaudêncio (org.). Dicionário da educação do campo. Rio de Janeiro: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio; São Paulo: Expressão Popular, 2012.

			BRASIL. Decreto n. 7.352 de 4 de novembro de 2010a. Dispõe sobre a Política de educação do campo e o programa nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). 05 nov. 2010. Disponível em: https://bit.ly/3gdiNnV. Acesso em: 10 fev. 2018.

			BRASIL. Lei n. 12.960, de 27 março de 2014. Altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para fazer constar a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas. Disponível em: https://bit.ly/3bUlaIV. Acesso em: 10 fev. 2018.

			BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília: MEC, 1996. Disponível em: http://bit.ly/2MfvCOX. Acesso em: 1 set. 2013.

			BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução n. 01, de 03 de abril de 2002. Institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. Diário Oficial da União, Brasília, 03 abr. 2002.

			BRASIL. Parecer CNE/CEB n. 3/2008. Reexame do Parecer CNE/CEB n. 23/2007, que trata da consulta referente às orientações para o atendimento da Educação do Campo. Brasília: MEC, 2008. Disponível em: https://bit.ly/3eedT8u. Acesso em: 10 fev. 2018.

			BRASIL. Parecer n. 1, de 02 de fevereiro de 2006. Dias letivos para a aplicação da Pedagogia de Alternância nos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA). Brasília: MEC/CNE, 2006. Disponível em: https://bit.ly/2zkIoKQ. Acesso em: 3 jan. 2013.

			BRASIL. Resolução n. 4, de 13 de julho de 2010b. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília: MEC/CNE, 2010. Disponível em: https://bit.ly/2zkIoKQ. Acesso em: 31 dez. 2017.

			CALDART, Roseli Salete. Educação do Campo. In: CALDART, Roseli Salete; PEREIRA, Isabel Brasil; ALENTEJANO, Paulo; FRIGOTTO, Gaudência (org.). Dicionário da educação do campo. Rio de Janeiro: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio; São Paulo: Expressão Popular, 2012.

			CALDART, Roseli Salete. Licenciatura em educação do campo e projeto formativo: qual o lugar da docência por área? In: CALDART, Roseli Salete (org.). Caminhos para a transformação da escola: reflexões desde práticas da Licenciatura em Educação do Campo. São Paulo: Expressão Popular, 2010.

			FONEC. Notas para análise do momento atual da Educação do Campo, 2012. Disponível em: https://bit.ly/2ZrJDm7. Acesso em: 10 set. 2018.

			FREITAS, Luiz Carlos.; SAPELLI, Marlene Lucia Siebert; CALDART, Roseli Salete. Plano de Estudos: Escolas Itinerantes do Paraná. Cascavel: Unioeste, 2013.

			FRIGOTTO, Gaudêncio. Projeto societário contra-hegemônico e educação do campo: desafios de conteúdo, método e forma. In: MUNARIM, Antônio et al. (org.). Educação do campo: reflexões e perspectivas. Florianópolis: Insular, 2010.

			GAUTHIER, Clermont; MARTINEAU, Stéphane. Triângulo Didático-Pedagógico: o triângulo que pode ser visto como um quadrado. Revista Educação nas Ciências. Ijuí: Unijuí, v. 01, p. 45-77, 2001.

			GHEDINI, Cecília Maria. A produção da Educação do Campo no Brasil: das referências históricas à institucionalização. Jundiaí: Paco Editorial, 2017.

			GHEDINI, Cecília Maria; BERTÉ, Rosane (org.). Planejamento Coletivo Interdisciplinar e Instrumental Metodológico. Produção de referências com as Escolas Públicas do Campo – Sudoeste do Paraná, 2018.

			GHEDINI, Cecília Maria; ONÇAY, Solange Todero Von; GEHRKE, Marcos; SOUSA, S. A. (org.). A Educação do Campo no Estado do Paraná um registro de lutas, conquistas e desafios (1998-2012). Cascavel: EDUNIOESTE, 2016.

			MOLINA, Mônica Castagna. Políticas públicas. In: CALDART, Roseli Salete; PEREIRA, Isabel Brasil; ALENTEJANO, Paulo; FRIGOTTO, Gaudêncio (org.). Dicionário da educação do campo. Rio de Janeiro: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio; São Paulo: Expressão Popular, 2012.

			MUNARIM, A. Políticas de educação rural na região da Catalunha (Espanha) e Argentina e políticas de educação do campo no Brasil: aproximações. 2012. 128f. Estágio Pós-Doutoral (Relatório Final) – Universidade Estadual Paulista, Presidente Prudente.

			PACHECO, José. Escola da Ponte: Formação e transformação da educação. 6. ed. Petrópolis: Vozes, 2011.

			PARANÁ. Diretrizes Curriculares da Educação do Campo. Curitiba: Secretaria de Estado da Educação. Superintendência da Educação, 2006.

			PARANÁ. Referencial Curricular do Paraná: Princípios, Direitos e Orientações. Curitiba: Secretaria de Estado da Educação. Superintendência da Educação, 2018. Disponível: https://bit.ly/2LQ4J5L. Acesso em: 19 mar. 2020.

			PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Diretrizes Curriculares para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio. Curitiba: Secretaria de Estado da Educação. Superintendência da Educação, 2008.

			PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Projeto Político-Pedagógico do Colégio Estadual do Campo Iraci Salete Strozak: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Médio, Normal e Educação de Jovens e Adultos. Assentamento Marcos Freire - Centro Novo - Rio Bonito do Iguaçu, 2010.

			PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Resolução n. 4783, 28 de outubro de 2010. Curitiba: Secretaria de Estado da Educação. Superintendência da Educação, 2010. Disponível em: https://bit.ly/2zXG0Kf. Acesso em: 19 mar. 2020.

			PISTRAK, Moisey. A Escola-Comuna. Tradução Luiz Carlos de Freitas. São Paulo: Expressão Popular, 2009. 

			PISTRAK, Moisey. Fundamentos da escola do trabalho. Tradução Luiz Carlos de Freitas. 3. ed. São Paulo: Expressão Popular, 2003.

			SAVIANI, Nereide. Saber escolar, currículo e didática: problemas da unidade conteúdo/método no processo pedagógico. 4. ed. Campinas: Autores Associados, 2003. Coleção educação contemporânea

			SFORNI, Marta Sueli de Faria. Interação entre Didática e Teoria Histórico-Cultural. Educ. Real. on-line. 2015, v. 40, n. 2, p. 375-397, 2015.

			SFORNI, Marta Sueli de Faria; GALUCH, Maria Terezinha Bellanda. Conteúdos escolares e desenvolvimento humano: qual a unidade? Comunicações: Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNIMEP, São Paulo, ano 13, n. 2, p. 150-157, 2006. Disponível em: https://bit.ly/3eeAotV. Acesso em: 10 fev. 2018.

			THOMPSON, Edward Palmer. A formação da classe operária inglesa I: a árvore da liberdade. Tradução Denise Bootmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. Coleção Oficinas da História, v. 1

			THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981.

			VYGOTSKY, Lév Semenovich. Formação social da mente. Rio de Janeiro: Martins Fontes, 1996.

			VYGOTSKY, Lév Semenovich. Pensamento e Linguagem. Rio de Janeiro: Martins Fontes, 1998.

			

Notas

			
				
					1.  O GEFHEMP conta com a coordenação a professsora Cecília Maria Ghedini e subcoordenação do professor Carlos Antônio Bonamigo. Participam diversos estudantes de Iniciação Científica, professores/ras da Rede Pública de Ensino do Paraná, assim como outros docentes/estudantes da Unioeste e de outras IES, além de profissionais da educação da rede pública.

				

				
					2.  Sobre estes resultados parciais é possível saber mais no capítulo 3 deste livro: “Da Educação Rural à Educação do Campo: mapeamentos com a metodologia da Sistematização de Práticas Sociais Populares”.

				

				
					3.  Sobre estes resultados parciais é possível saber mais no Capítulo 6 deste livro: “Fechamento das Escolas Públicas do Campo na Região Sudoeste do Paraná: um panorama histórico” e nos capítulos 7 e 8: “Levantamento das Escolas Públicas Estaduais e Municipais do Campo na Região Sudoeste do Paraná: NRE de Francisco Beltrão, Dois Vizinhos e Pato Branco”.

				

				
					4.  Este projeto de extensão se realiza numa parceria entre a da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) – campus de Francisco Beltrão e o Núcleo Regional de Educação Francisco Beltrão (NRE), e propõe-se a atender à demanda das Escolas Públicas do Campo da rede estadual de ensino – Ensino Fundamental II e Ensino Médio. Inicia-se a partir de uma necessidade de escolas do campo face aos desafios de uma realidade que lhe impõe um horizonte de fechamento, no contexto atual de mercantilização da educação. Nos anos 2015-2016, denominou-se “Processo de Rearticulação das Escolas do Campo na Modalidade da Educação Básica do Campo”. A partir de setembro de 2017, assumiu o caráter de permanente, com o título: “Fortalecimento das Escolas Públicas do Campo da Região Sudoeste do Paraná na perspectiva da Educação do Campo: Rearticulação da Escola do Campo e Rede de Educadores”. Este Projeto de Extensão é organizado pelo GEFHEMP – Grupo de Pesquisa e Estudos em Educação, Formação Humana e Movimentos Sociais Populares, no âmbito da Pró-Reitoria de Extensão (Proex) – Cascavel/PR. 

				

				
					5.  Dentre elas o Centro de Apoio e Promoção da Agroecologia (Capa), a Associação de Estudos, Assistência e Orientação Rural (Assesoar), assim como com a participação nas Articulações Estadual e Regional de Educação do Campo.

				

				
					6.  O Processo Seletivo Simplificado (PSS) é um processo seletivo simplificado realizado pela Secretaria Estadual de Educação do estado (Seed/PR), para contratação temporária de professores, pedagogos, intérprete de libras, auxiliares de serviços gerais e técnicos administrativos. Tal processo é realizado de acordo com as normas estabelecidas por editais, os quais são publicados no site da Seed/PR.

				

				
					7.  Sobre estas escolas é possível saber mais no Capítulo 4 deste livro: “Educação do Campo e Historiografia das Escolas Públicas do Campo do Núcleo Regional de Educação de Francisco Beltrão”.

				

				
					8.  Enfocamos a auto-organização dos estudantes como um processo que procura romper com a passividade da escola convencional que, historicamente, não potencializa práticas educativas nas quais os alunos se envolvam com a construção de experiências de organização social de trabalhos e atividades escolares, para além das aprendizagens dos conteúdos previstos e ensinados pelos professores. Os princípios da auto-organização potencializam práticas educativas que acrescentam responsabilidade, cooperação, sociabilidade, solidariedade, vida coletiva etc. entre os estudantes, professores, escola e comunidade, como princípios a serem valorizados e que são tão negligenciados na sociedade. Estas referências podem ser encontradas em processo de educação e escolas como da Escola da Ponte, Escolas Itinerantes no Paraná, Casas Familiares Rurais, Escolas Famílias Agrícolas entre outros (Freitas et al., 2013; Pistrak, 2003; Pistrak, 2009; Paraná, 2006; Pacheco, 2011).

				

				
					9.  Ao longo das referências em Educação do Campo foram várias as formas utilizadas para alcançar movimentações “para fora” da escola, dentre elas: os temas geradores na perspectiva freireana, o tempo (e espaço) comunidade no Sistema de Alternância, os Eixos Temáticos, os Projetos de Vida entre outros. No ano de 2006, as DCEs da Educação do Campo, retomam a importância de que, no trato do conhecimento, a escola leve em conta a realidade em que se insere: “Os saberes escolares localizam-se em dois planos: os saberes da experiência trazida pelos alunos. Os saberes da experiência trazida pelos professores, somados aos específicos de cada área e aos gerais. Para que se efetive a valorização da cultura dos povos do campo na escola, é necessário repensar a organização dos saberes escolares” (Seed, 2006, p. 37). Em várias escolas esta dimensão passou a fazer parte como mediação pedagógica articulando o conhecimento escolar aos saberes específicos das comunidades. Mais recentemente, houve uma aproximação da referência das Escolas Itinerantes do MST no estado do Paraná, que trabalham com os Complexos de Estudo (Pistrak, 2003; 2009), e também com o Inventário da Realidade, com uma proposta radical, no sentido de suas origens. No ano de 2016, no Seminário “Educação em Agroecologia nas Escolas do Campo”, realizado em Veranópolis/RS, no Instituto de Educação Josué de Castro, organizou-se um material intitulado “Inventário da Realidade: guia metodológico para uso nas escolas do campo”, com a orientação de que se fizessem experimentações na prática das escolas para dar continuidade a este guia como uma construção coletiva. (Participaram desta elaboração: Roseli Salete Caldart, Ceres Hadich, José Maria Tardin, Diana Daros, Marlene Sapelli, Luiz Carlos de Freitas, Edgar Jorge Kolling, Paulo Ricardo Cerioli, Nivia Silva e Adalberto Martins). O processo em curso neste projeto permanente de extensão articula sentidos e significados destas referências, contudo, num primeiro momento, no ano de 2015, optou-se por uma forma simples de diagnóstico/inventário produzida no contexto das escolas. Apostou-se que, criar condições para compreender e alcançar a realidade dos entornos da escola pelos próprios sujeitos parte desta instituição seria uma movimentação importante para o início deste processo, é por isso que se inicia com um diagnóstico simples. Depois de dois anos de percurso, passou-se a utilizar o material sistematizado como “Guia Metodológico para uso nas escolas do campo”, com adaptações de acordo com a região e com o processo em curso nas escolas durante os últimos três anos do projeto.
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